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Origem e evolução histórica da Psicopedagogia: Das 
raízes médico-pedagógicas na Europa à 
regulamentação da prática no Brasil 

As sementes europeias e o olhar sobre a criança que não aprende 

A Psicopedagogia, como campo de conhecimento e de atuação, não nasceu de um único 
insight ou de uma teoria isolada. Ela é, em sua essência, o resultado de um longo e 
complexo processo de convergência, uma confluência de saberes que, ao longo do século 
XIX e XX, começaram a olhar de forma mais atenta e científica para um enigma que 
intrigava médicos, filósofos e educadores: a criança que, apesar de aparentemente normal, 
não conseguia aprender como as outras. Para entender nossa prática hoje, é fundamental 
viajar até essas raízes, pois elas revelam a própria natureza do nosso objeto de estudo. 

Nossa jornada começa na Europa, em um contexto fortemente influenciado pelo 
pensamento positivista e pelos avanços da medicina. A dificuldade de aprendizagem era 
vista, primordialmente, como um problema orgânico, uma falha no "aparato" biológico da 
criança. A busca era por uma causa, uma lesão ou uma disfunção cerebral que explicasse o 
fracasso escolar. É nesse cenário que surgem as primeiras tentativas de "reeducação", que, 
embora presas a um modelo médico, plantaram as sementes do que viria a ser a 
intervenção psicopedagógica. 

Um dos casos mais emblemáticos e frequentemente citados como um marco zero é o do 
"Menino Selvagem de Aveyron", no final do século XVIII, na França. O médico Jean Itard se 
dedicou intensamente a educar Victor, um menino encontrado na floresta, sem contato 
humano e sem linguagem. Itard, com seus métodos de estimulação sensorial e treinamento 
cognitivo, foi um dos primeiros a documentar uma tentativa sistemática de intervenção em 
um indivíduo com severas dificuldades de desenvolvimento e aprendizagem. Embora seus 
objetivos não tenham sido plenamente alcançados, sua experiência demonstrou algo 
revolucionário para a época: a possibilidade de intervenção e a educabilidade do ser 
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humano, mesmo em condições extremamente adversas. Ele não simplesmente desistiu de 
Victor; ele observou, hipotetizou, criou materiais e estratégias, avaliou os resultados e 
reajustou sua abordagem. Isso, em essência, é o esqueleto de um plano de intervenção 
psicopedagógico. 

Avançando no tempo, a contribuição de figuras como Maria Montessori e Ovide Decroly, no 
início do século XX, foi fundamental. Embora sejam mais conhecidos no campo da 
Pedagogia, seus trabalhos carregam um DNA psicopedagógico. Montessori, médica de 
formação, desenvolveu seu método a partir da observação científica de crianças com 
deficiência mental. Ela percebeu que, com os materiais sensoriais corretos e em um 
ambiente preparado, essas crianças podiam aprender muito além do esperado. Seu foco no 
respeito ao ritmo individual, na aprendizagem autocondutiva e na manipulação de materiais 
concretos como ponte para o pensamento abstrato são princípios que qualquer 
psicopedagogo utiliza diariamente em seu consultório ou na escola. 

Decroly, também médico, criou os "centros de interesse", propondo que a aprendizagem 
deveria partir das necessidades e curiosidades naturais da criança (alimentar-se, 
defender-se, agir). Ele defendia que a observação e a associação eram etapas 
fundamentais antes da expressão. Para ilustrar, imagine uma criança com grande 
dificuldade em leitura e escrita. Em uma abordagem decroliana, em vez de forçar a 
decodificação de sílabas soltas, o psicopedagogo poderia criar um projeto em torno de um 
centro de interesse da criança, como "dinossauros". A criança seria motivada a observar 
figuras, associar nomes, ouvir histórias (expressão oral) e, a partir desse universo 
significativo, as palavras e letras começariam a fazer sentido. Esse é um pensamento 
intrinsecamente psicopedagógico: partir do desejo e do interesse do sujeito para construir a 
aprendizagem. 

Esses movimentos, que uniam a medicina à pedagogia, ficaram conhecidos como a 
corrente médico-pedagógica. Eles nos legaram a importância da observação clínica, da 
anamnese (a história de vida do sujeito), da criação de estratégias individualizadas e da 
crença no potencial de desenvolvimento de cada um. Contudo, a visão ainda era, em 
grande parte, focada na "cura" de um "problema" localizado no indivíduo, desconsiderando 
com a devida profundidade os fatores emocionais, sociais e, principalmente, a própria 
estrutura da escola como um possível agente causador da dificuldade. 

A virada de chave na Argentina: O nascimento da Psicopedagogia como 
campo definido 

A Psicopedagogia, com o nome e o corpo teórico que a aproximam do que conhecemos 
hoje, floresceu de maneira especial na Argentina, a partir da década de 1950. O contexto 
portenho foi um terreno fértil, pois ali se encontravam, de forma muito intensa, três grandes 
correntes de pensamento: a Psicologia Genética de Jean Piaget, a Psicanálise de Sigmund 
Freud e a Psicologia Social de Enrique Pichon-Rivière. A genialidade dos pioneiros 
argentinos foi justamente a de não escolher um único lado, mas de propor um diálogo entre 
essas áreas para compreender o complexo fenômeno da aprendizagem. 

O nome mais proeminente dessa fase é, sem dúvida, o de Jorge Visca. Ele é considerado 
um dos pais da Psicopedagogia moderna, e seu conceito de "Epistemologia Convergente" é 



a pedra angular do pensamento psicopedagógico clínico. Visca propôs que o profissional 
não poderia se contentar com uma única explicação para a dificuldade de aprendizagem. 
Era preciso olhar para o mesmo sintoma – por exemplo, uma criança que não consegue se 
alfabetizar – sob três óticas diferentes, que convergem para um diagnóstico e uma 
intervenção mais completos. 

Para tornar isso prático, considere este cenário: chega ao seu consultório o caso de 
"Mateus", um menino de 8 anos, inteligente, comunicativo, mas que trava completamente 
diante de um texto. Ele se recusa a ler em voz alta, sua escrita é quase ilegível e ele 
demonstra grande ansiedade durante as tarefas escolares. Um olhar puramente pedagógico 
talvez se concentrasse em aplicar mais exercícios de caligrafia e fluência. Um olhar 
puramente psicológico poderia focar apenas na ansiedade. O psicopedagogo, munido da 
Epistemologia Convergente de Visca, faria uma análise tridimensional: 

1.​ A Ótica Piagetiana (Construtivista): O profissional investigaria a estrutura de 
pensamento de Mateus. Ele já construiu as noções necessárias para a 
alfabetização? Ele compreende o sistema de representação (que letras representam 
sons)? Seriam aplicadas as provas operatórias de Piaget para entender em que 
estágio do desenvolvimento cognitivo ele se encontra. Talvez se descobrisse que 
Mateus ainda não tem consolidado o pensamento simbólico de forma estável, o que 
dificulta a compreensão do código escrito. A intervenção, por esse viés, seria com 
jogos e atividades que fortalecessem essa estrutura cognitiva. 

2.​ A Ótica Psicanalítica (Inconsciente): O que a aprendizagem representa para 
Mateus no seu mundo interno? Qual a sua relação com o saber, com o erro, com a 
autoridade do professor? O psicopedagogo utilizaria técnicas projetivas, como a 
hora do jogo, o desenho livre ou o desenho da família, para acessar esses 
conteúdos. Poderia emergir, por exemplo, que Mateus tem um medo inconsciente de 
"saber mais" que um dos pais, ou que a escola representa um lugar de abandono e 
angústia. O "não aprender" seria, aqui, um sintoma, uma defesa contra uma dor 
emocional. A intervenção, por essa via, passaria por acolher esse sofrimento e 
ajudá-lo a ressignificar sua relação com o conhecimento. 

3.​ A Ótica da Psicologia Social (Vincular): Como são os vínculos de Mateus com o 
aprender? E com as pessoas que ensinam? E com os colegas? A análise se voltaria 
para a dinâmica da sala de aula, a relação com o professor, as expectativas da 
família. Poderia se descobrir que a professora faz comparações entre os alunos, 
gerando em Mateus um sentimento de humilhação, ou que os pais projetam nele 
uma expectativa de performance altíssima e irreal. A dificuldade de aprendizagem, 
nesse caso, seria uma consequência de um vínculo adoecido com o ato de aprender 
e com o ambiente social. A intervenção envolveria orientação à família e à escola 
para modificar essa dinâmica. 

Visca, portanto, não nos deu apenas um método, mas uma forma de pensar. Ele nos 
ensinou que o problema de aprendizagem não está na criança, nem na escola, nem na 
família, mas na intersecção complexa entre a estrutura cognitiva do sujeito, seu mundo 
emocional e a teia de vínculos sociais em que ele está inserido. Essa visão transformou a 
Psicopedagogia de uma prática de "reforço escolar qualificado" em um campo clínico 
robusto e profundo. 



A chegada e a tropicalização da Psicopedagogia no Brasil 

A Psicopedagogia desembarcou no Brasil na década de 1970, em grande parte pela 
influência direta desses pensadores argentinos, que vinham ao país para ministrar cursos e 
palestras. O cenário brasileiro era de um crescente questionamento sobre os altos índices 
de fracasso escolar e evasão. A Pedagogia tradicional e a Psicologia escolar, sozinhas, não 
davam conta de responder à complexidade do problema. 

Os primeiros cursos de especialização em Psicopedagogia surgiram em cidades como São 
Paulo e Rio de Janeiro, muitas vezes com um caráter "alternativo" e fora das grandes 
universidades. Eram cursos que buscavam preencher essa lacuna, atraindo psicólogos e 
pedagogos insatisfeitos com as ferramentas que suas formações originais ofereciam. A 
figura do psicopedagogo começou a se desenhar como esse profissional "híbrido", capaz de 
transitar entre a clínica e a escola. 

Um dos pioneiros a sistematizar a prática no Brasil, inspirado em Visca, foi o professor 
argentino-brasileiro Jacob Pinheiro Goldberg, que, junto a outros, ajudou a fundar as 
primeiras associações. A Associação Estadual de Psicopedagogia de São Paulo, que mais 
tarde se tornaria a Associação Brasileira de Psicopedagogia (ABPp), foi criada em 1980. 
Esse foi um passo fundamental para a organização da categoria, para a definição de um 
código de ética e para o início de uma longa e árdua luta pelo reconhecimento e 
regulamentação da profissão. 

No início, a prática brasileira era predominantemente clínica, seguindo o modelo argentino. 
O foco era o atendimento individual de crianças e adolescentes com dificuldades de 
aprendizagem. Contudo, rapidamente, os profissionais perceberam que atuar apenas no 
"reparo" do problema era como "enxugar gelo". Era preciso atuar na origem, dentro da 
instituição que, muitas vezes, era a principal produtora do fracasso escolar: a própria 
escola. 

Assim, começou a se fortalecer a vertente da Psicopedagogia Institucional. O 
psicopedagogo institucional não espera o problema aparecer. Seu foco é preventivo. Ele 
trabalha junto à equipe pedagógica, analisando o currículo, as práticas avaliativas, a 
dinâmica das salas de aula e a relação professor-aluno. Imagine a seguinte situação: uma 
escola percebe um alto índice de indisciplina e desinteresse nas turmas do 6º ano. Em vez 
de simplesmente encaminhar os alunos "problemáticos" para atendimento externo, a 
direção contrata um psicopedagogo institucional. 

Esse profissional não vai atender os alunos individualmente. Sua atuação será mais ampla: 

●​ Observação: Ele passará um tempo observando as aulas, as interações no pátio, 
as reuniões de professores. 

●​ Diagnóstico Institucional: Ele aplicará instrumentos para entender a cultura da 
escola. Qual a concepção de aprendizagem e de indisciplina que permeia o corpo 
docente? Como é a transição do 5º para o 6º ano, que envolve múltiplos professores 
e uma nova estrutura? 

●​ Intervenção: Com base no diagnóstico, ele pode propor um projeto de formação 
continuada para os professores, discutindo novas metodologias para lidar com 
pré-adolescentes. Pode criar oficinas com os alunos sobre organização de estudos 



ou mediar conflitos. Pode, ainda, desenvolver um trabalho com as famílias para 
alinhar expectativas. 

Essa "tropicalização" da Psicopedagogia, com um fortalecimento da atuação institucional, 
foi uma resposta criativa e necessária à realidade brasileira, marcada por desafios 
educacionais de grande escala. O profissional brasileiro aprendeu que seu campo de 
atuação é vasto, indo do consultório particular ao hospital, da escola à empresa, onde pode 
trabalhar com treinamento e desenvolvimento de equipes. 

A longa jornada pela regulamentação: De ocupação a profissão 

Uma das características mais marcantes da história da Psicopedagogia no Brasil é a 
persistente luta por sua regulamentação como profissão. Por décadas, os psicopedagogos 
atuaram em uma espécie de limbo jurídico. Eram profissionais com sólida formação em 
nível de especialização, mas sem um conselho de classe próprio e sem uma lei que 
definisse claramente os contornos de sua atuação, direitos e deveres. 

Essa jornada começou oficialmente nos anos 1990, com os primeiros projetos de lei 
tramitando no Congresso Nacional. O mais famoso deles, o PL 3124/97, de autoria da então 
deputada Raquel Teixeira, teve uma longa trajetória, com aprovações e vetos. O principal 
argumento dos opositores à regulamentação era, e por vezes ainda é, o de que a 
Psicopedagogia seria uma área de sobreposição com a Psicologia e a Pedagogia, e não um 
campo com identidade e objeto de estudo próprios. 

Os psicopedagogos, por sua vez, organizados em torno da ABPp e de outras entidades, 
argumentavam que a dificuldade de aprendizagem é um fenômeno complexo demais para 
ser abordado por uma única área. O psicólogo tem suas ferramentas, focadas nos 
processos mentais e emocionais; o pedagogo tem as suas, focadas nos processos de 
ensino. O psicopedagogo é justamente o profissional que integra esses saberes, com um 
foco específico no processo de aprendizagem e em suas vicissitudes. 

Para ilustrar a diferença, considere um aluno com TDAH (Transtorno do Déficit de Atenção 
e Hiperatividade). O médico neurologista ou psiquiatra fará o diagnóstico e poderá 
prescrever a medicação. O psicólogo poderá trabalhar as comorbidades, como a ansiedade 
e a baixa autoestima, por meio da psicoterapia. O pedagogo poderá adaptar as atividades 
em sala de aula. E o psicopedagogo? Ele atuará diretamente nas funções executivas que 
são a base da aprendizagem e que estão prejudicadas pelo TDAH: atenção, memória de 
trabalho, planejamento, organização. Ele ensinará o aluno a "aprender a aprender", criando 
estratégias personalizadas para que ele consiga lidar com os desafios do transtorno no 
contexto escolar. 

Após muitas idas e vindas, a grande vitória da categoria veio de uma forma diferente da 
esperada. Embora a lei de regulamentação da profissão ainda enfrente obstáculos para sua 
aprovação final, a Psicopedagogia foi oficialmente reconhecida e incluída na Classificação 
Brasileira de Ocupações (CBO), sob o código 2394-25. Isso não é o mesmo que a criação 
de um conselho profissional, mas é um reconhecimento oficial pelo Ministério do Trabalho 
de que a Psicopedagogia existe como uma ocupação legítima, com descrição de suas 
atividades, competências e áreas de atuação. 



Na prática, a inclusão na CBO permite que os psicopedagogos tenham seus contratos de 
trabalho registrados corretamente em carteira, possam prestar concursos públicos que 
exijam essa ocupação e emitam notas fiscais como pessoa jurídica especificando seu 
serviço. Foi um passo gigantesco que conferiu dignidade e segurança jurídica à prática, 
consolidando a Psicopedagogia como um campo de saber e de trabalho essencial e 
reconhecido na sociedade brasileira, ainda que a luta pela plena regulamentação continue 
sendo um horizonte importante para o fortalecimento contínuo da área. 

 

As grandes teorias da aprendizagem como alicerce: A 
visão de Piaget, Vygotsky, Ausubel e Gardner e sua 
aplicação no olhar psicopedagógico 

Jean Piaget e a construção do conhecimento: O aprendiz como um 
pequeno cientista 

Para o psicopedagogo, compreender a teoria de Jean Piaget não é um mero exercício 
acadêmico; é como para um engenheiro compreender as leis da física. Piaget nos oferece o 
mapa do desenvolvimento do pensamento, mostrando que a inteligência não é algo que 
recebemos pronto, mas algo que construímos ativamente na interação com o mundo. Ele 
via a criança como uma pequena cientista, constantemente criando e testando teorias sobre 
como as coisas funcionam. O foco do nosso olhar, portanto, não deve ser apenas se a 
criança acerta ou erra, mas como ela pensa para chegar àquela resposta. 

O cerne do pensamento piagetiano está no processo de equilibração. Imagine a mente 
como uma estrutura em constante busca por equilíbrio. Quando nos deparamos com uma 
informação ou experiência nova, essa estrutura se desestabiliza. Para recuperar o 
equilíbrio, lançamos mão de dois mecanismos fundamentais: a assimilação e a 
acomodação. A assimilação é o processo de tentar encaixar o novo em esquemas mentais 
que já possuímos. A acomodação, por sua vez, é a modificação desses esquemas 
existentes para dar conta da nova informação que não se encaixou. 

Considere um exemplo prático e detalhado. Uma criança pequena, "Laura", desenvolveu o 
esquema mental de "au-au" para o seu poodle de estimação: um ser de quatro patas, 
peludo e com rabo. Um dia, durante um passeio, ela vê um pastor alemão. A nova 
informação (um animal grande, de outra cor, mas também de quatro patas e peludo) causa 
um pequeno desequilíbrio. Laura assimila essa nova imagem ao seu esquema de "au-au", 
expandindo-o. Seu conceito de cachorro agora é mais amplo. Dias depois, ela vê um 
cavalo. Ela aponta e diz "au-au!". O pai a corrige: "Não, filha, isso é um cavalo. Ele é maior, 
come mato, faz um barulho diferente". A informação é radicalmente nova e não pode ser 
simplesmente assimilada. O desequilíbrio é grande. Para reestabelecer a ordem, a mente 
de Laura precisa de uma acomodação: ela precisa criar um novo esquema, uma nova 
"caixinha" mental para "cavalo", e ao mesmo tempo, refinar a caixinha de "au-au", que 
agora tem contornos mais precisos. Este processo contínuo de assimilação, desequilíbrio e 
acomodação é o motor do desenvolvimento intelectual. 



Na prática psicopedagógica, essa teoria é uma ferramenta de diagnóstico poderosa. 
Quando uma criança de 9 anos não compreende uma divisão matemática, o psicopedagogo 
com um olhar piagetiano não se pergunta "por que ela não memorizou o algoritmo?", mas 
sim "qual estrutura de pensamento está impedindo essa compreensão?". Ele sabe que, 
segundo Piaget, essa criança deveria estar no estágio das operações concretas, capaz de 
pensar logicamente sobre objetos e eventos concretos. Para verificar, ele não aplica uma 
prova de matemática, mas talvez uma prova de conservação de líquidos: ele mostra dois 
copos idênticos com a mesma quantidade de suco e, após a criança concordar que há a 
mesma quantidade, ele despeja o conteúdo de um deles em um terceiro copo, alto e fino. 
Se a criança disser que agora o copo fino tem "mais suco", ela demonstra que seu 
pensamento ainda está preso à percepção (o nível da água está mais alto), característico 
do estágio pré-operatório. Ela ainda não construiu a noção de que a quantidade 
permanece a mesma apesar da mudança na forma. Como, então, ela poderia compreender 
que 10 dividido por 2 resulta em 5 pedaços iguais, uma operação que exige essa mesma 
lógica de conservação? 

A intervenção, portanto, não será treinar a conta de divisão. Será retroceder para construir 
as bases lógicas que faltam, utilizando materiais concretos. O psicopedagogo pode usar 
blocos de montar, pedaços de pizza de feltro ou dinheiro de brinquedo para que a criança 
manipule a divisão, veja a quantidade sendo distribuída em partes iguais. O erro da criança, 
para Piaget e para o psicopedagogo, não é um fracasso, mas um erro construtivo: uma 
janela preciosa que nos mostra exatamente como ela está pensando e qual o próximo 
passo na sua jornada de construção do conhecimento. 

Lev Vygotsky e a aprendizagem como fenômeno social: O poder da 
mediação 

Se Piaget nos deu o mapa interno da construção do conhecimento, Lev Vygotsky nos 
entregou o mapa externo, social e cultural. Para Vygotsky, um pensador russo 
contemporâneo de Piaget, embora seus trabalhos só tenham chegado ao ocidente muito 
mais tarde, o desenvolvimento não acontece de dentro para fora, mas de fora para dentro. 
Nós não nos tornamos humanos sozinhos; nos tornamos humanos na relação com o outro, 
através da cultura e, principalmente, da linguagem. A aprendizagem não é apenas um 
processo de equilibração interna; ela é o resultado da interação social. 

O conceito central de Vygotsky para a prática psicopedagógica é a Zona de 
Desenvolvimento Proximal (ZDP). Ele a define como a distância entre o nível de 
desenvolvimento real, que se costuma determinar através da solução independente de 
problemas, e o nível de desenvolvimento potencial, determinado através da solução de 
problemas sob a orientação de um adulto ou em colaboração com companheiros mais 
capazes. A ZDP é, poeticamente, o lugar onde a aprendizagem acontece. É o "quase lá". É 
aquilo que a criança ainda não consegue fazer sozinha, mas consegue fazer com ajuda. 

Imagine a seguinte cena em um consultório psicopedagógico. "Gabriel", de 10 anos, 
consegue escrever frases simples e coerentes, como "O cachorro correu. A bola é azul". 
Este é seu nível de desenvolvimento real. No entanto, ele não consegue, de forma alguma, 
escrever um parágrafo conectando essas ideias. O psicopedagogo, então, se posiciona 
exatamente na ZDP de Gabriel. Ele não pega o lápis e escreve o parágrafo pelo menino (o 



que estaria além da ZDP e não geraria aprendizado), nem o deixa sozinho com sua 
dificuldade (o que o manteria estagnado em seu nível real). Em vez disso, ele atua como 
um mediador. 

Essa mediação é a intervenção vygotskiana por excelência. O psicopedagogo oferece o 
que chamamos de "andaimes" (scaffolding), suportes temporários que serão removidos 
conforme Gabriel se apropria do conhecimento. A sessão poderia se desenrolar assim: 

●​ Primeiro andaime (imitação e colaboração): "Gabriel, vamos pensar juntos. O que 
o cachorro fez depois que correu? Ele pegou a bola azul?". O profissional 
co-constrói a próxima frase com ele. 

●​ Segundo andaime (pistas e perguntas): "Ótimo. E como o cachorro se sentiu 
quando pegou a bola? Feliz? Cansado? Tente escrever isso agora". O profissional 
dá uma pista, um ponto de partida para a próxima frase. 

●​ Terceiro andaime (ferramentas simbólicas): "Que tal usarmos algumas palavras 
para ligar as ideias? Palavras como 'então', 'depois', 'porque'... Onde poderíamos 
colocar um 'então' no nosso texto?". O profissional oferece uma ferramenta cultural 
(os conectivos) para que Gabriel a utilize. 

Nesse processo, o que antes era uma ação interpessoal (entre o psicopedagogo e Gabriel) 
vai se tornando uma ação intrapessoal (dentro da mente de Gabriel). Ele internaliza essas 
estratégias. Da próxima vez, ele mesmo começará a se perguntar "o que aconteceu 
depois?", "como posso conectar essas ideias?". Para Vygotsky, a linguagem não é apenas 
um meio de comunicação, ela é a ferramenta que organiza e estrutura o nosso pensamento. 
O diálogo com o mediador se transforma, com o tempo, no diálogo interno que nos permite 
resolver problemas de forma autônoma. Para o psicopedagogo, a ZDP não é um lugar a ser 
medido, mas um espaço a ser criado, um encontro potente onde a colaboração e a 
mediação transformam o potencial em realidade. 

David Ausubel e a aprendizagem significativa: Conectando o novo ao 
que já se sabe 

David Ausubel, um psicólogo da educação americano, nos traz uma perspectiva diferente, 
mas complementar, focada especificamente na aprendizagem em contextos formais, como 
a escola. Ele estava preocupado com a forma como os alunos adquirem e retêm grandes 
volumes de informação. Sua principal contribuição é a distinção crucial entre aprendizagem 
mecânica e aprendizagem significativa. 

A aprendizagem mecânica é aquela que ocorre por meio da memorização pura e simples, 
sem que a nova informação se conecte com o conhecimento que o aluno já possui. É 
decorar a fórmula de Bhaskara sem entender o que ela significa, ou decorar as datas das 
batalhas históricas sem compreender suas causas e consequências. Essa aprendizagem é 
frágil, facilmente esquecida e dificilmente aplicável em novas situações. 

A aprendizagem significativa, por outro lado, ocorre quando a nova informação se 
conecta, de forma substantiva e não arbitrária, a um conhecimento relevante já existente na 
estrutura cognitiva do indivíduo. A essa conhecimento prévio, que serve de âncora para o 
novo, Ausubel deu o nome de subsunçor. Para que a aprendizagem significativa ocorra, 



duas condições são essenciais: o material a ser aprendido precisa ser potencialmente 
significativo (claro, bem organizado) e, fundamentalmente, o aluno precisa ter a disposição 
para aprender e possuir os subsunçores adequados para ancorar a nova ideia. 

O trabalho do psicopedagogo, sob a ótica de Ausubel, é o de um detetive de subsunçores e 
um arquiteto de pontes cognitivas. Considere o caso de "Júlia", uma adolescente do ensino 
médio que odeia Química. Para ela, a tabela periódica é um conjunto aleatório de letras e 
números que ela precisa decorar para a prova. A aprendizagem é puramente mecânica e, 
consequentemente, dolorosa e ineficaz. 

O psicopedagogo, em sua intervenção, não vai forçar Júlia a decorar os elementos. Sua 
primeira tarefa é investigar: o que Júlia já sabe? O que é significativo para ela? Em uma 
conversa (anamnese), ele descobre que Júlia é fascinada por culinária, adora cozinhar e 
assistir a programas de gastronomia. Esse universo da culinária está repleto de 
subsunçores potentes. A culinária é, em sua essência, pura química aplicada. 

A intervenção se torna, então, a construção de pontes. O psicopedagogo pode introduzir o 
conceito de reações químicas através do que acontece quando se assa um bolo: a mistura 
de um ácido (como o iogurte) com uma base (o bicarbonato de sódio) para criar dióxido de 
carbono e fazer a massa crescer. A tabela periódica deixa de ser uma abstração quando se 
discute o Sódio (Na) e o Cloro (Cl) que formam o sal de cozinha (NaCl), ou o Ferro (Fe) 
presente no feijão e sua importância para a saúde. O psicopedagogo pode utilizar o que 
Ausubel chama de organizadores prévios, materiais introdutórios apresentados antes do 
conteúdo em si, para ativar os subsunçores existentes. Ele poderia, por exemplo, começar 
uma sessão mostrando um vídeo curto sobre a ciência por trás do caramelo, para só então 
introduzir formalmente os conceitos de mudança de estado físico e quebra de moléculas de 
sacarose. 

Ao ancorar o novo e abstrato conhecimento de Química no conhecimento pré-existente, 
concreto e afetivamente significativo de culinária, a aprendizagem se transforma. Deixa de 
ser uma imposição arbitrária e passa a ter sentido, lógica e relevância para a vida de Júlia. 
Ela não está mais decorando, está compreendendo. 

Howard Gardner e as inteligências múltiplas: Ampliando o conceito de 
"ser inteligente" 

Howard Gardner, psicólogo de Harvard, provocou uma verdadeira revolução em nossa 
concepção de inteligência. Insatisfeito com a visão tradicional, que media a inteligência 
quase exclusivamente através de testes de QI focados em habilidades lógico-matemáticas e 
linguísticas, Gardner propôs que não existe uma única inteligência, mas múltiplas. Em sua 
teoria das Inteligências Múltiplas, ele postula que todo ser humano possui um conjunto de 
diferentes capacidades mentais, relativamente independentes umas das outras. 

As inteligências que ele identificou inicialmente são: 

●​ Linguística: Habilidade com palavras, escrita, leitura (poetas, escritores). 
●​ Lógico-Matemática: Habilidade com números, lógica, raciocínio dedutivo 

(cientistas, matemáticos). 



●​ Espacial: Capacidade de pensar em três dimensões, de se localizar (arquitetos, 
navegadores, escultores). 

●​ Musical: Sensibilidade a ritmos, tons, melodias (compositores, músicos). 
●​ Corporal-Cinestésica: Habilidade de usar o corpo para se expressar ou realizar 

trabalhos manuais (dançarinos, atletas, cirurgiões). 
●​ Interpessoal: Capacidade de entender e interagir bem com outras pessoas 

(professores, políticos, terapeutas). 
●​ Intrapessoal: Capacidade de se autoconhecer, de entender seus próprios 

sentimentos e motivações (filósofos, psicólogos). 
●​ Posteriormente, ele acrescentou a Naturalista (habilidade de reconhecer e 

classificar elementos da natureza) e discute a possível existência de uma 
inteligência Existencial. 

Para o psicopedagogo, essa teoria é libertadora. Ela desconstrói a ideia de que o aluno que 
vai mal em Português e Matemática é "menos inteligente". Ele pode ser, na verdade, um 
gênio corporal-cinestésico ou musical, cujas habilidades não são valorizadas ou utilizadas 
pela escola tradicional. O papel do psicopedagogo não é rotular a criança ("você é 
espacial"), mas sim identificar seu perfil único de inteligências – suas fortalezas e suas 
fragilidades – para criar um plano de intervenção que use as áreas de força como alavanca 
para desenvolver as áreas de dificuldade. 

Vamos a um exemplo prático e aprofundado. "Pedro", 11 anos, tem um diagnóstico de 
discalculia. Ele tem enorme dificuldade com qualquer conceito matemático, sua memória 
para números é fraca e ele se sente "burro" na escola. No entanto, nas sessões de 
psicopedagogia, o profissional observa que Pedro é um desenhista excepcional (inteligência 
espacial), que consegue montar Legos complexos sem manual e tem uma memória visual 
fantástica para mapas e caminhos. Ele também tem uma forte sensibilidade musical 
(inteligência musical), sendo capaz de memorizar e reproduzir melodias com facilidade. 

Uma intervenção tradicional, focada na deficiência, insistiria em treinos repetitivos de 
cálculo, provavelmente aumentando a frustração de Pedro. A intervenção psicopedagógica, 
inspirada em Gardner, será completamente diferente. Ela usará as portas de entrada das 
inteligências fortes de Pedro: 

●​ Usando a inteligência Espacial: Em vez de decorar a tabuada, o psicopedagogo 
propõe que eles construam a tabuada com blocos de Lego coloridos. "Vamos 
construir 4 grupos de 6 blocos. Agora junte tudo. Quantos blocos temos no total?". A 
multiplicação se torna uma ação concreta, visual e espacial, não uma abstração 
numérica. Para ensinar frações, eles podem desenhar e colorir "pizzas" e "barras de 
chocolate", explorando a relação entre as partes e o todo visualmente. 

●​ Usando a inteligência Musical: O psicopedagogo pode buscar na internet canções 
e raps que ensinam a tabuada ou regras matemáticas. Eles podem criar juntos um 
jingle para uma fórmula difícil de memorizar. O ritmo e a melodia atuam como um 
veículo para a informação que, de outra forma, não seria retida. 

●​ Usando a inteligência Corporal-Cinestésica: Para conceitos de geometria, eles 
podem usar o próprio corpo para formar ângulos (reto, agudo, obtuso) ou andar 
sobre formas geométricas desenhadas no chão. 



Ao fazer isso, o psicopedagogo não está apenas "dando um jeitinho" de ensinar 
matemática. Ele está, em um nível mais profundo, validando as capacidades de Pedro, 
devolvendo sua autoestima e mostrando a ele que existem múltiplas maneiras de aprender 
e de ser inteligente. Ele ensina a Pedro que suas dificuldades não o definem e que suas 
forças são ferramentas poderosas que ele pode usar para navegar por qualquer desafio de 
aprendizagem. 

 

O processo de avaliação e diagnóstico 
psicopedagógico: A arte da escuta, a aplicação de 
provas operatórias e a análise do material escolar 

O primeiro contato e a Entrevista de Anamnese: Mais que coletar dados, 
construir um vínculo 

O processo diagnóstico não se inicia quando a criança ou o adolescente entra pela primeira 
vez no consultório. Ele começa muito antes, no primeiro telefonema ou na primeira 
mensagem trocada com a família. A forma como a queixa é apresentada já nos oferece 
pistas valiosas. Há uma angústia na voz da mãe? Uma impaciência na fala do pai? A escola 
está pressionando? A queixa é específica ("ele troca a letra B pela P") ou é vaga e 
generalizada ("ele não quer nada com a escola")? Cada palavra, cada tom, já é material 
para a nossa escuta clínica. 

O primeiro grande instrumento formal deste processo é a Entrevista de Anamnese. Esta é 
uma entrevista aprofundada, realizada apenas com os pais ou responsáveis, sem a 
presença da criança. O erro de um iniciante é ver a anamnese como um simples 
preenchimento de formulário, uma coleta fria de dados. Na verdade, seu objetivo é duplo e 
simultâneo: coletar a história de vida do sujeito que não aprende e, tão importante quanto, 
começar a construir a aliança terapêutica com a família. É o momento de mostrar que 
aquele espaço é seguro, que não há julgamentos, e que estamos todos ali para 
compreender e ajudar. 

Enquanto percorremos o roteiro da anamnese, nosso olhar não está apenas no "o que" é 
dito, mas no "como" é dito. Imagine que você pergunta sobre a gravidez. Uma mãe pode 
responder: "Foi tranquila, tudo como planejado". Outra pode dizer, com um suspiro: "Foi... 
complicada. Eu tive um susto no terceiro mês, achei que ia perder". Essa segunda resposta 
já nos diz sobre um histórico de ansiedade e medo que pode, inconscientemente, permear a 
relação dela com o filho e com o desenvolvimento dele. 

O roteiro da anamnese investiga diversas áreas, e cada uma tem uma razão de ser: 

●​ Concepção, Gestação e Parto: Buscamos entender não apenas intercorrências 
médicas, mas o lugar que essa criança ocupava no desejo dos pais antes mesmo de 
nascer. Foi uma gravidez planejada e desejada? Como foram os primeiros contatos 



mãe-bebê? Essas informações nos falam sobre a fundação do primeiro e mais 
importante vínculo da vida. 

●​ Desenvolvimento Psicomotor e da Linguagem: Perguntamos quando a criança 
firmou o pescoço, sentou, engatinhou, andou, falou as primeiras palavras. Atrasos 
significativos podem indicar questões neurológicas que precisam de investigação 
médica, mas a forma como a família lidou com esses marcos também é reveladora. 
Houve muita pressão para que a criança andasse logo? Comparações com outras 
crianças? Isso nos fala sobre o ambiente de desenvolvimento e as expectativas em 
jogo. 

●​ Sono, Alimentação e Controle dos Esfíncteres: Essas são as funções vitais que 
expressam o equilíbrio (ou desequilíbrio) emocional da criança. Uma criança com 
sono agitado, recusa alimentar seletiva ou que voltou a fazer xixi na cama após o 
desfralde pode estar sinalizando uma angústia que não consegue verbalizar. 
Frequentemente, a dificuldade de "reter" o conteúdo na escola tem paralelo com a 
dificuldade de "reter" o xixi ou o cocô. 

●​ Histórico Escolar: Aqui, a investigação é minuciosa. Não basta perguntar se ele vai 
bem ou mal. Queremos saber: Como foi a adaptação na creche? Ele chorou muito? 
Como ele aprendeu a ler e a escrever? Foi um processo tranquilo ou uma batalha? 
Como é a rotina do dever de casa? Há brigas? Choro? Quem o ajuda? Como ele 
fala sobre a professora e os colegas? As respostas pintam um quadro vívido da 
relação do sujeito com a instituição "escola" e com o ato formal de aprender. 

●​ Dinâmica Familiar e Social: Como é a rotina da família? Quem estabelece as 
regras? Como são os momentos de lazer? A criança tem amigos? Brinca ao ar livre? 
Fica muito tempo em telas? Compreender o sistema em que a criança está inserida 
é fundamental. É aqui que a "arte da escuta" se torna mais evidente. O 
psicopedagogo observa a dinâmica do casal na própria entrevista. Quem responde 
mais? Um interrompe o outro? Eles concordam sobre a dificuldade do filho ou se 
culpam mutuamente? Essa dança relacional na nossa frente é, muitas vezes, um 
espelho da dança que acontece em casa e que impacta diretamente a criança. 

Ao final da anamnese, não temos um diagnóstico, mas temos as primeiras grandes 
hipóteses, um emaranhado de fios que começaremos a desemaranhar nos encontros com a 
criança. 

As sessões de avaliação com a criança: O setting, a EOCA e as técnicas 
projetivas 

Após a anamnese, iniciam-se os encontros com o sujeito principal da nossa investigação. O 
setting psicopedagógico, o consultório, é preparado para ser um espaço de acolhimento e 
expressão. Diferente de um ambiente escolar rígido, ele deve ser um convite à descoberta. 
Dispomos de uma variedade de materiais em prateleiras abertas: folhas de papel de 
diferentes tamanhos e cores, lápis de cor, canetinhas, giz de cera, argila, massinha de 
modelar, jogos de tabuleiro, blocos de montar, livros de história, fantoches e, se possível, a 
caixa de areia. A forma como a criança explora esse espaço, os materiais que escolhe e os 
que evita, já é, por si só, diagnóstica. 

Uma das ferramentas mais ricas para o primeiro encontro com a criança é a EOCA - 
Entrevista Operativa Centrada na Aprendizagem, idealizada por Jorge Visca. Não se 



trata de uma entrevista verbal tradicional. O psicopedagogo apresenta os materiais sobre 
uma mesa e faz um convite amplo: "Eu gostaria que você me mostrasse o que você gosta 
de fazer, o que sabe fazer e o que aprendeu a fazer. Pode usar o que quiser desta mesa". E 
então, o profissional se cala e observa. 

A EOCA é uma janela para o modelo de aprendizagem do sujeito. Observamos: 

●​ A atitude inicial: A criança mergulha nos materiais com curiosidade? Ou fica 
paralisada, olhando para o profissional em busca de aprovação ("O que é pra 
fazer?")? Isso revela sua autonomia, seu medo de errar, sua iniciativa. 

●​ A escolha dos materiais: Ela vai direto para o papel e o lápis, reproduzindo o 
ambiente escolar? Ou ela busca a massinha, os jogos, o lúdico? Ela explora 
diferentes materiais ou se fixa em um só? 

●​ O processo de produção: Ela planeja antes de desenhar ou sai rabiscando 
impulsivamente? Ela usa a borracha de forma funcional, para corrigir um detalhe, ou 
de forma punitiva, chegando a rasgar o papel de tanta raiva por não conseguir a 
perfeição? Ela canta enquanto trabalha? Conversa sozinha? Narra o que está 
fazendo? Esse é o pensamento dela se tornando visível para nós. 

●​ O produto final e o relato: Ao final, o profissional pede que ela fale sobre sua 
produção. Considere o caso de "Lucas", que desenhou um campo de futebol 
minúsculo no canto de uma folha enorme. Ao falar sobre o desenho, ele diz: "Aqui 
sou eu, jogando. Mas eu sou ruim, ninguém me escolhe pro time". O desenho, a 
ocupação do espaço e o relato verbal se unem para nos contar uma história de 
baixa autoestima e exclusão social que, certamente, impacta sua disponibilidade 
para aprender em sala de aula. 

Junto à EOCA, utilizamos as técnicas projetivas. O princípio é simples: ao desenhar, 
brincar ou contar uma história, a criança "projeta" seus sentimentos, conflitos e desejos no 
material, revelando conteúdos internos que ela não conseguiria verbalizar. Pedidos como 
"desenhe sua família", "desenhe uma pessoa na chuva" ou "desenhe o que você sente 
quando a professora pede para você ler" são convites para que o mundo interno venha à 
tona. A brincadeira na caixa de areia, onde a criança cria cenários com miniaturas, é 
especialmente poderosa. Uma criança pode montar uma cena onde um boneco pequeno 
(representando a si mesma) está cercado por animais ferozes (os desafios escolares) sem 
ter para onde fugir, expressando de forma dramática a angústia que sente no seu dia a dia. 

A aplicação das Provas Operatórias Piagetianas: Investigando a 
estrutura do pensamento 

Enquanto as técnicas projetivas nos abrem a porta do mundo afetivo e vincular, as Provas 
Operatórias Piagetianas nos permitem investigar a estrutura do pensamento lógico da 
criança. É a nossa maneira de entender em que "andar" do edifício cognitivo ela se 
encontra. A aplicação dessas provas é um processo rigoroso que exige técnica e 
sensibilidade. 

O objetivo não é testar se a criança "sabe" a resposta, mas sim compreender o seu 
raciocínio. O momento mais importante da prova é a contra-argumentação. Depois que a 
criança dá sua resposta, o profissional a desafia de forma sutil: "Sabe, ontem veio um 



menino aqui e ele me disse que... (apresenta a resposta errada/certa oposta à da criança). 
O que você acha? Será que ele estava certo?". A reação da criança a esse desafio é o que 
há de mais revelador. Se sua estrutura de pensamento é sólida, ela manterá sua resposta e 
saberá justificá-la. Se for instável, ela mudará de opinião facilmente, mostrando que seu 
raciocínio ainda é frágil e dependente da percepção ou da autoridade do adulto. 

Vamos detalhar a aplicação de algumas provas-chave: 

●​ Prova de Conservação de Massa: O profissional apresenta duas massinhas de 
modelar idênticas, em formato de bola. Pergunta: "Temos a mesma quantidade de 
massinha aqui?". Após a criança concordar, o profissional amassa uma das bolas, 
transformando-a em uma "salsicha" longa e fina, na frente da criança. A pergunta é 
refeita: "E agora, temos a mesma quantidade de massinha, ou uma tem mais?". 
Uma criança pré-operatória, presa à percepção, dirá que a salsicha "tem mais 
porque é mais comprida". Uma criança operatória dirá que é a mesma quantidade, 
justificando: "Você não tirou nem colocou nada, só mudou o formato". 

●​ Prova de Seriação: Entregamos à criança um conjunto de 10 bastonetes de 
madeira de tamanhos ligeiramente diferentes e pedimos: "Ordene esses palitos, do 
menor para o maior, como se fosse uma escadinha". Uma criança pré-operatória 
terá grande dificuldade, talvez pegando os palitos aleatoriamente ou fazendo 
pequenos grupos de 2 ou 3, sem conseguir ordenar a série toda. Uma criança 
operatória concreta usará um método sistemático: procurará o menor de todos, 
depois o menor dos que sobraram, e assim por diante, até completar a série com 
sucesso. 

●​ Prova de Classificação: O profissional apresenta um conjunto de figuras 
geométricas (círculos, quadrados, triângulos) de cores e tamanhos diferentes. A 
primeira instrução é: "Separe isso em grupos". Uma criança pequena pode fazer 
uma "coleção figural", montando um carrinho com um quadrado e dois círculos, por 
exemplo. Uma criança um pouco mais velha pode separar por um único critério (só 
os azuis, só os círculos). Uma criança com o pensamento operatório consolidado, ao 
ser perguntada "você consegue separar de outro jeito?", será capaz de reclassificar 
o material por outro critério (primeiro por cor, depois por forma, depois por tamanho), 
demonstrando flexibilidade de pensamento. 

Os resultados dessas provas nos dizem se há um atraso na construção das estruturas 
lógicas e se as demandas da escola (que muitas vezes exigem um pensamento abstrato) 
são compatíveis com o estágio de desenvolvimento atual da criança. 

A análise do material escolar: O caderno como um espelho da 
aprendizagem 

A investigação psicopedagógica não pode ficar restrita às quatro paredes do consultório. É 
fundamental analisar o material escolar da criança – cadernos, provas, livros, trabalhos. O 
caderno, em especial, é um documento riquíssimo, um verdadeiro "diário de bordo" do 
processo de aprendizagem. Ao analisá-lo, estamos observando o sujeito em seu habitat 
natural de aprendiz. 

A análise é multifacetada: 



●​ Aspectos Estruturais e Espaciais: Como a criança usa o espaço da folha? A letra 
é "espremida" em um canto ou explode pelas margens? A organização é limpa e 
clara ou caótica e suja? Uma caligrafia extremamente irregular e com flutuações de 
tamanho (disgrafia) pode indicar dificuldades na motricidade fina ou na organização 
espacial. O respeito ou não pelas linhas e margens nos fala sobre a relação da 
criança com regras e limites. 

●​ Tipologia dos Erros (O Erro Construtivo): Analisamos os erros não como falhas, 
mas como pistas. São erros ortográficos por trocas de natureza auditiva (P/B, F/V) 
ou visual (M/N)? Isso pode indicar questões no processamento fonológico ou visual. 
São erros de "juntar tudo", escrevendo "acasaébonita"? Isso pode revelar 
dificuldades na segmentação da fala. Em matemática, o erro está no conceito (não 
entendeu o que é "subir um" na adição) ou na execução (arma a conta 
corretamente, mas erra no cálculo por desatenção)? Cada tipo de erro aponta para 
uma hipótese diferente. 

●​ Vínculo com o Conhecimento e com o Professor: Como o caderno é cuidado? É 
cheio de orelhas e amassados ou bem conservado? Há desenhos e rabiscos nas 
margens? O que eles expressam? Como a criança lida com a correção do 
professor? Ela apaga e tenta refazer? Ignora o "X" vermelho? Risca com raiva por 
cima da correção? A forma como a intervenção do professor é registrada no caderno 
(seja com um carimbo de "Parabéns!" ou com um bilhete ríspido) nos dá uma ideia 
clara da qualidade do vínculo afetivo naquela sala de aula. 

●​ Evolução e Contexto: É fundamental olhar o caderno como um filme, não como 
uma foto. Comparar o início do ano letivo com o momento atual. Houve uma 
melhora? Uma piora repentina? Se sim, tentamos correlacionar essa mudança com 
eventos da vida da criança que descobrimos na anamnese (a separação dos pais, a 
chegada de um irmão, uma mudança de escola). Muitas vezes, um caderno que 
vinha bem e de repente se torna desorganizado e cheio de erros está gritando que 
algo aconteceu no mundo emocional daquela criança. 

A análise criteriosa do material escolar nos conecta diretamente com o cotidiano do aluno, 
validando ou questionando as hipóteses que levantamos no ambiente clínico e nos dando 
material concreto para dialogar com a escola posteriormente. 

 

Dificuldades de aprendizagem x Transtornos 
específicos de aprendizagem: Diferenciação e 
estratégias de identificação para Dislexia, Discalculia, 
Disgrafia e TDAH 

A fronteira conceitual: Entendendo a diferença fundamental entre 
dificuldade e transtorno 

No universo da aprendizagem, nem todo obstáculo é uma montanha intransponível e nem 
todo tropeço significa uma incapacidade permanente. Uma das tarefas mais delicadas e 



essenciais do psicopedagogo é saber diferenciar uma dificuldade de aprendizagem (DA) 
de um transtorno específico de aprendizagem (TEAp). Essa distinção não é meramente 
semântica; ela altera completamente a compreensão do problema, o prognóstico e a 
natureza da intervenção. 

A dificuldade de aprendizagem (DA) pode ser compreendida como um obstáculo de 
natureza predominantemente extrínseca, ou seja, causado por fatores externos ao 
aprendiz. A criança possui todo o aparato neurológico para aprender, mas algo no seu 
ambiente ou no seu percurso de vida está bloqueando ou dificultando esse processo. As 
causas são variadas e, frequentemente, sobrepostas: 

●​ Fatores Pedagógicos: Imagine uma criança com um estilo de aprendizagem 
predominantemente visual e cinestésico, que precisa ver e manipular para entender, 
sendo submetida a um método de ensino puramente auditivo, baseado em longas 
explicações orais do professor. A metodologia não é compatível com seu modo de 
aprender, gerando uma dificuldade que não reside nela, mas na inadequação do 
método. Trocas frequentes de escola, currículos mal estruturados ou um processo 
de alfabetização iniciado cedo demais, sem respeitar a maturidade da criança, são 
outras causas pedagógicas comuns. 

●​ Fatores Familiares e Sociais: A aprendizagem não ocorre em um vácuo. Uma 
criança vivenciando um processo de luto, a separação conturbada dos pais, uma 
mudança de cidade ou um ambiente familiar sem rotina e estímulos adequados, 
pode apresentar uma queda brusca no rendimento escolar. Sua energia psíquica e 
emocional está sendo consumida por esses conflitos, não sobrando recursos 
internos para se dedicar à aprendizagem formal. A dificuldade, neste caso, é um 
sintoma de um sofrimento maior. 

●​ Fatores Emocionais: A ansiedade de desempenho, o medo paralisante de errar na 
frente dos colegas, as feridas causadas pelo bullying ou uma baixa autoestima 
consolidada podem criar um verdadeiro bloqueio. Considere o caso de uma criança 
que, após ser ridicularizada ao ler em voz alta, se recusa a realizar qualquer 
atividade de leitura. Ela não tem um transtorno de leitura; ela desenvolveu uma 
fobia, uma barreira emocional que impede o acesso a uma habilidade que ela 
potencialmente possui. 

A dificuldade de aprendizagem, portanto, é geralmente transitória e superável quando as 
condições externas que a causam são modificadas. A intervenção psicopedagógica, nestes 
casos, muitas vezes envolve orientação à escola sobre métodos de ensino, acolhimento do 
sofrimento emocional da criança e um forte trabalho de parceria com a família para 
reestruturar o ambiente. 

O transtorno específico de aprendizagem (TEAp), por outro lado, é uma condição de 
origem intrínseca, com uma base neurobiológica. O cérebro do indivíduo funciona de 
maneira diferente no que tange ao processamento de certas informações. Segundo o 
DSM-5 (Manual de Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais), o transtorno é 
persistente e inesperado. Inesperado porque a criança apresenta uma inteligência dentro da 
normalidade, não possui deficiências sensoriais (vê e ouve bem), teve acesso a uma 
escolarização adequada e não há fatores externos que justifiquem, por si sós, a magnitude 



de sua dificuldade. Mesmo com o melhor professor, a melhor escola e uma família 
estruturada, a dificuldade específica persiste. 

Para usar uma analogia, a dificuldade de aprendizagem (DA) seria como tentar dirigir um 
carro em perfeito estado, mas em uma estrada esburacada, com neblina e sem placas de 
sinalização. O problema está no percurso. A intervenção é consertar a estrada. Já o 
transtorno de aprendizagem (TEAp) seria como dirigir um carro que, embora tenha um 
motor potente e uma ótima lataria, possui uma falha específica no sistema elétrico que o 
impede de ligar corretamente, mesmo estando na melhor e mais bem sinalizada 
autoestrada do mundo. O problema é intrínseco ao mecanismo. A intervenção não é 
consertar a estrada, mas sim criar adaptações e estratégias para que aquele carro 
específico consiga navegar apesar de sua característica particular. 

Dislexia: Quando as letras dançam na página 

A dislexia é talvez o transtorno específico de aprendizagem mais conhecido, mas também o 
mais cercado de mitos. Não se trata simplesmente de "inverter letras" ou de um problema 
de visão. A dislexia é um transtorno de origem neurobiológica cuja principal característica é 
uma dificuldade no reconhecimento preciso e/ou fluente das palavras, na decodificação e na 
soletração. O cerne do problema reside em uma falha no processamento fonológico, que 
é a habilidade de perceber, manipular e estruturar os sons (fonemas) que compõem a nossa 
fala e associá-los às letras (grafemas) que os representam. 

Para uma pessoa sem dislexia, a associação entre o som /b/ e a letra "B" torna-se 
automática. Para uma pessoa com dislexia, essa conexão é frágil, exigindo um esforço 
cognitivo imenso a cada vez. A leitura, em vez de ser um ato fluido, transforma-se em uma 
decifração exaustiva, sílaba por sílaba. 

Sinais de Alerta a Serem Observados: 

●​ Na Educação Infantil: Atraso no desenvolvimento da fala; dificuldade em aprender 
rimas e canções infantis; dificuldade em pronunciar palavras mais longas, muitas 
vezes invertendo sílabas ("popica" em vez de "pipoca"); dificuldade em reconhecer o 
próprio nome escrito e em aprender as letras do alfabeto. 

●​ Nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental: A dificuldade se torna mais evidente. 
A criança demonstra grande esforço para ler, resultando em uma leitura lenta, 
hesitante e silabada. Ela pode "adivinhar" as palavras com base na primeira letra ou 
no contexto, cometendo erros bizarros. Na escrita, são comuns as trocas de letras 
com sons parecidos (f/v, p/b, t/d), com grafia semelhante (b/d, p/q) ou por 
espelhamento (e/3). Omissões ("comeu" vira "cmeu") e junções de palavras 
("acasaéamarela") também são frequentes. A memorização de sequências, como os 
dias da semana ou a tabuada, é uma tarefa árdua. 

●​ Nos Anos Finais e na Vida Adulta: Com o tempo e a intervenção, muitos 
conseguem ler com mais precisão, mas a fluidez continua sendo um desafio. A 
leitura permanece lenta e cansativa, tornando a compreensão de textos longos uma 
tarefa hercúlea. A ortografia costuma ser o resquício mais persistente do transtorno, 
mesmo em adultos com alto nível de escolaridade. 



Na avaliação psicopedagógica, para além da análise clínica da leitura e da escrita, o 
profissional investiga diretamente a consciência fonológica. São aplicadas atividades como: 
pedir que a criança identifique palavras que rimam, que diga qual palavra começa com o 
mesmo som de "bola", que segmente palavras em sílabas e, o mais difícil, em fonemas 
("Quantos sons você ouve na palavra 'sol'?"). Uma criança com dislexia apresentará uma 
dificuldade acentuada nessas tarefas, revelando a raiz fonológica do seu transtorno. 

Discalculia: A matemática como uma língua estrangeira 

A discalculia é o transtorno específico da aprendizagem que afeta a capacidade de 
compreender e manipular informações numéricas. Para o indivíduo com discalculia, a 
matemática não é apenas "difícil", ela parece uma língua estrangeira indecifrável. O 
problema fundamental muitas vezes reside em uma fragilidade no senso numérico, uma 
capacidade intuitiva que todos temos de perceber e comparar quantidades. É a habilidade 
que nos permite olhar para dois potes de balas e, sem contar, ter uma ideia de qual deles 
tem "mais". 

Indivíduos com discalculia lutam com os conceitos mais básicos de quantidade, o que gera 
um efeito cascata em todas as outras habilidades matemáticas. Se a base não é sólida, 
todo o edifício da matemática desmorona. 

Sinais de Alerta a Serem Observados: 

●​ Na Educação Infantil: Dificuldade em aprender a contar de forma sequencial; 
dificuldade em fazer a correspondência um-a-um (tocar em cada um de três blocos e 
contar "um, dois, três"); dificuldade em entender conceitos como "maior que", "menor 
que", "igual a"; dificuldade em reconhecer os algarismos. 

●​ Nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental: Persistência no uso dos dedos para 
fazer cálculos simples que os colegas já automatizaram; dificuldade extrema em 
memorizar fatos matemáticos básicos (como 5+5=10); dificuldade em compreender 
o valor posicional dos números (não entende por que em "25" o 2 vale 20, e em "52" 
o 2 vale 2); dificuldade em estimar resultados ("Quanto você acha que é 18+21?" A 
resposta pode ser um chute completamente aleatório, como "100"). 

●​ Nos Anos Finais e na Vida Adulta: Dificuldade em seguir os múltiplos passos de 
um problema matemático complexo; dificuldade em lidar com dinheiro, dar e receber 
troco; dificuldade em ler as horas em um relógio analógico; dificuldade com 
conceitos espaciais, como se orientar em mapas; uma acentuada ansiedade 
matemática, um sentimento de pânico e bloqueio mental diante de qualquer tarefa 
que envolva números. 

Na avaliação psicopedagógica, a investigação vai além de aplicar contas. O profissional 
propõe atividades para avaliar o senso numérico: pede para a criança dizer rapidamente 
qual de dois números é maior; pede para estimar a quantidade de objetos em um recipiente; 
usa materiais concretos (como os blocos Cuisenaire ou o material dourado) para ver se a 
criança consegue representar quantidades e realizar operações concretamente. A 
observação do processo é fundamental: como a criança organiza os números no papel? 
Que estratégias ela usa para calcular? Sua ansiedade aumenta visivelmente durante a 



tarefa? Essas observações ajudam a diferenciar a discalculia de uma dificuldade causada 
por um ensino inadequado ou por ansiedade. 

Disgrafia e Disortografia: A batalha com a escrita 

Embora frequentemente apareçam juntas, a disgrafia e a disortografia são duas condições 
distintas que afetam a produção escrita. Confundi-las é um erro que pode levar a 
intervenções equivocadas. 

A Disgrafia é um transtorno de base motora. O problema não está em saber as regras 
ortográficas, mas na capacidade de executar o ato físico de escrever. A conexão entre o 
cérebro, que sabe o formato da letra, e a mão, que precisa desenhá-la no papel, é falha. A 
"letra feia" aqui não é sinal de desleixo ou preguiça, mas de uma luta real. Os sinais 
clássicos de disgrafia incluem: caligrafia ilegível; letras com tamanhos e formas muito 
irregulares dentro da mesma palavra; espaçamento inconsistente entre letras e palavras; 
pressão excessiva ou muito leve do lápis no papel; lentidão extrema ao escrever e queixas 
de dor ou cansaço na mão. Na avaliação, o psicopedagogo pede para a criança copiar 
textos e formas geométricas, observando a qualidade do traçado, a postura, a forma como 
segura o lápis e a velocidade da produção. 

A Disortografia, por sua vez, é um transtorno de base linguística. A caligrafia pode ser 
perfeitamente legível, mas o texto é repleto de erros ortográficos, trocas, omissões e 
junções que não são esperados para a idade e escolaridade da criança. Ela pode até saber 
a regra gramatical de cor, mas não consegue aplicá-la na hora de escrever 
espontaneamente. Frequentemente, a disortografia é uma consequência da dislexia, pois se 
a criança tem dificuldade em processar os sons das palavras, ela naturalmente terá 
dificuldade em representá-los corretamente na escrita. A avaliação se dá pela análise de 
ditados e textos livres. O profissional prepara um ditado com palavras que contenham as 
principais "armadilhas" da língua portuguesa (g/j, s/z, ss/ç, lh/nh, etc.) para analisar a 
natureza e a recorrência dos erros, que se mostram resistentes mesmo após a intervenção 
pedagógica comum. 

TDAH e seu impacto na aprendizagem: Mais que agitação, uma questão 
de regulação 

O Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) não é, tecnicamente, um 
transtorno de aprendizagem. Ele é classificado como um transtorno do 
neurodesenvolvimento. No entanto, seu impacto na vida escolar é tão profundo que é 
impossível para um psicopedagogo não dominá-lo. O diagnóstico final do TDAH é de 
competência médica (neurologista ou psiquiatra), mas o psicopedagogo tem um papel 
crucial na identificação dos sinais e na elaboração de estratégias de intervenção. 

O núcleo do TDAH é um déficit no funcionamento das funções executivas. Pense nas 
funções executivas como o "maestro" ou o "CEO" do nosso cérebro. São elas que nos 
permitem planejar, organizar nossas tarefas, focar nossa atenção, controlar nossos 
impulsos, gerenciar nosso tempo e regular nossas emoções. No cérebro com TDAH, esse 
maestro é desatento e inconstante. 



O TDAH se apresenta de três formas: 

1.​ Apresentação Predominantemente Desatenta: É o perfil do "sonhador", 
frequentemente subdiagnosticado, especialmente em meninas. A criança vive "no 
mundo da lua", parece não escutar quando chamada, perde materiais escolares 
constantemente, esquece de entregar trabalhos, comete erros por descuido em 
provas e se distrai com o menor dos estímulos (uma mosca passando, um barulho 
no corredor). 

2.​ Apresentação Predominantemente Hiperativa-Impulsiva: É o estereótipo mais 
conhecido. A criança não consegue ficar sentada, mexe as mãos e os pés sem 
parar, corre e escala em situações inapropriadas. A impulsividade se manifesta em 
interromper os outros, responder antes que a pergunta seja concluída e ter 
dificuldade em esperar sua vez em jogos ou filas. 

3.​ Apresentação Combinada: Quando há sinais significativos tanto de desatenção 
quanto de hiperatividade-impulsividade. 

O impacto na aprendizagem é direto. Como um aluno pode aprender se não consegue 
prestar atenção na explicação? Como pode terminar uma tarefa se não consegue se 
planejar e resistir às distrações? Como pode mostrar o que sabe em uma prova se não 
consegue gerenciar o tempo e focar até o final? A dificuldade não está em compreender o 
conteúdo, mas em regular o próprio comportamento e a atenção para conseguir acessar 
esse conteúdo. 

O psicopedagogo utiliza escalas de avaliação de comportamento (como a Escala de 
Conners), que são respondidas por pais e professores, para quantificar e qualificar os 
sintomas. Nas sessões, ele observa diretamente o comportamento da criança: ela consegue 
se manter em um jogo de tabuleiro? Desiste na primeira dificuldade? Precisa ser lembrada 
das regras a todo momento? A análise do material escolar também é rica: cadernos com 
tarefas iniciadas e não terminadas, erros por omissão de palavras e uma organização 
caótica são sinais clássicos que, somados às outras observações e ao relato da família e da 
escola, formam uma forte hipótese a ser discutida com a equipe médica. 

 

A prática da Psicopedagogia Clínica: Estruturando o 
setting terapêutico, o plano de intervenção individual 
(PEI) e a caixa de areia como recurso 

O Setting Psicopedagógico: Mais que uma sala, um espaço de autoria e 
segurança 

O primeiro passo para uma intervenção bem-sucedida é a construção de um setting 
terapêutico sólido e acolhedor. O termo setting, também conhecido como enquadre, vai 
muito além do espaço físico do consultório. Ele é a soma de todos os elementos que dão 
contorno, segurança e previsibilidade ao trabalho psicopedagógico: o espaço, o tempo, a 
frequência, os papéis e as regras. Para uma criança ou adolescente que frequentemente se 



sente perdido e caótico em seu processo de aprendizagem, a estabilidade do setting é, em 
si, o primeiro ato terapêutico. 

O espaço físico é cuidadosamente planejado para ser um convite à expressão e à autoria. 
Diferente de uma sala de aula, onde o objetivo é a transmissão de um conteúdo específico, 
ou de um quarto de brincar, onde a fantasia corre solta sem um foco definido, o consultório 
psicopedagógico é um laboratório de aprendizagem. Os materiais não são escolhidos ao 
acaso; eles são dispostos de forma visível e acessível, em prateleiras ou caixas abertas, 
para que o aprendiz possa exercer sua autonomia e fazer suas escolhas. Cada categoria de 
material tem uma função: 

●​ Materiais Escolares Estruturados: Lápis, borrachas, canetas, papéis de diferentes 
tipos, réguas e cadernos. Eles representam o "sintoma". Oferecê-los em um 
ambiente seguro permite que o aprendiz se relacione com esses objetos de uma 
nova maneira, sem a pressão avaliativa da escola. É a chance de observar como ele 
lida com o desafio, mas agora com o suporte do terapeuta. 

●​ Jogos de Regras: Xadrez, damas, Uno, jogos de memória, quebra-cabeças, entre 
outros. Estes são excelentes ferramentas para avaliar e intervir nas funções 
executivas. Ao jogar, observamos e trabalhamos a capacidade de planejamento, a 
atenção sustentada, a flexibilidade cognitiva (mudar de estratégia), o controle 
inibitório (esperar a sua vez, não "roubar") e, fundamentalmente, a tolerância à 
frustração. Ganhar e perder, em um ambiente controlado, é um poderoso ensaio 
para os desafios da vida. 

●​ Materiais de Expressão Livre: Argila, massinha de modelar, tintas, giz de cera e 
uma grande variedade de "sucatas" (rolos de papel, caixas, tecidos, botões). Estes 
são os canais diretos para o mundo emocional. Uma criança que não consegue 
dizer com palavras o quão "massacrante" é a matemática pode criar uma escultura 
de argila pesada e disforme que expressa perfeitamente seu sentimento. 

●​ Materiais de Construção: Blocos de madeira, Lego e outros sistemas de encaixe. 
São perfeitos para o desenvolvimento do raciocínio lógico, da noção espacial e da 
capacidade de planejamento. Simbolicamente, o ato de construir, desconstruir e 
reconstruir com blocos espelha o próprio processo de construção do conhecimento. 

Tão importante quanto o espaço é o enquadre temporal e relacional. As sessões ocorrem 
rigorosamente no mesmo dia da semana, no mesmo horário e com a mesma duração 
(geralmente 50 minutos). Essa constância cria um ritmo, uma previsibilidade que funciona 
como uma âncora de segurança. A criança sabe que aquele tempo e espaço são 
exclusivamente dela. O papel do psicopedagogo também é parte do setting: ele não é um 
professor que cobra o acerto, nem um amigo que apenas brinca, nem um pai ou mãe 
envolvido emocionalmente. Ele é uma figura estável, um adulto continente que oferece uma 
escuta empática e sem julgamentos, que valida o esforço mais do que o resultado, e que se 
posiciona como um parceiro na decifração do enigma do não-aprender. 

O Plano de Intervenção Individual (PEI): Do diagnóstico à ação 
planejada 

Com o setting estabelecido, a intervenção não pode ser aleatória. Ela precisa ser guiada por 
um Plano de Intervenção Individual (PEI), um documento dinâmico que funciona como o 



nosso mapa de navegação. O PEI não é uma receita de bolo, mas sim um roteiro flexível, 
construído a partir da hipótese diagnóstica levantada na fase de avaliação. Ele traduz a 
nossa compreensão sobre o aprendiz em metas e estratégias concretas. 

Para ilustrar, vamos construir os elementos de um PEI para uma paciente fictícia, "Beatriz", 
de 9 anos. 

●​ Queixa Inicial: "Beatriz não consegue se alfabetizar. Troca muitas letras, não junta 
as sílabas e chora sempre que precisa fazer o dever de casa. A escola acha que ela 
é preguiçosa." 

●​ Hipótese Diagnóstica (resumida): "Beatriz apresenta sinais compatíveis com um 
transtorno específico de aprendizagem com prejuízo na leitura (Dislexia), com 
déficits significativos no processamento fonológico. A dificuldade primária é 
agravada por uma severa ansiedade de desempenho e baixa autoestima, resultando 
em comportamento de fuga e recusa diante de tarefas escritas." 

●​ Objetivo Geral: Promover o desenvolvimento da consciência fonológica e das 
habilidades de leitura e escrita de Beatriz, ao mesmo tempo em que se trabalha a 
ressignificação de sua relação com a aprendizagem, fortalecendo sua autoestima e 
reduzindo a ansiedade. 

●​ Objetivos Específicos: Aqui, detalhamos o objetivo geral em passos menores e 
alcançáveis. 

○​ Desenvolver a capacidade de identificar rimas e aliterações em palavras. 
○​ Promover a habilidade de segmentar palavras em sílabas e fonemas. 
○​ Estabelecer a associação correta entre fonemas e grafemas (sons e letras). 
○​ Estimular a leitura de palavras simples e, progressivamente, de frases e 

textos curtos, utilizando métodos multissensoriais. 
○​ Criar um espaço seguro para a expressão dos sentimentos de medo, 

frustração e raiva relacionados à dificuldade de aprender. 
○​ Envolver os pais e a escola no processo, oferecendo orientação sobre como 

lidar com as dificuldades de Beatriz de forma positiva e encorajadora. 
●​ Estratégias e Recursos: Esta é a parte prática. Como vamos atingir cada objetivo? 

○​ Para os objetivos 1 e 2: Utilização de jogos de tabuleiro com rimas, criação 
de músicas, uso de blocos coloridos onde cada cor representa um som para 
"montar" as palavras, aplicativos de consciência fonológica. 

○​ Para os objetivos 3 e 4: Confecção de um "alfabeto tátil", com letras feitas 
de lixa ou feltro, para que Beatriz possa sentir o formato da letra enquanto 
pronuncia seu som. Escrita na caixa de areia. Uso de letras móveis para 
construir palavras. Leitura compartilhada de textos de interesse dela, onde o 
psicopedagogo lê uma linha e ela lê a seguinte. 

○​ Para o objetivo 5: Uso da argila para que ela "modele a sua raiva". Criação 
de histórias com fantoches onde o personagem principal também tem 
dificuldade de ler. Utilização do desenho livre como forma de externalizar 
seus sentimentos. 

○​ Para o objetivo 6: Reuniões periódicas com os pais e a equipe escolar para 
explicar o que é a dislexia, sugerir adaptações (mais tempo para provas, 
enunciados lidos em voz alta) e alinhar as estratégias. 

●​ Critérios de Avaliação: Como saberemos se o PEI está funcionando? A avaliação é 
contínua. Observaremos a melhora de Beatriz nos jogos fonológicos, a diminuição 



das trocas de letras na escrita, o aumento gradual de sua fluência na leitura e, 
crucialmente, uma mudança em seu comportamento: menos choro, mais iniciativa 
nas sessões e relatos da família sobre uma maior tranquilidade na hora do dever de 
casa. 

O PEI é um documento vivo. A cada poucas semanas ou meses, o psicopedagogo revisita o 
plano, avalia o que foi alcançado, o que não funcionou tão bem, e o reajusta conforme o 
aprendiz evolui. 

A Caixa de Areia (Sandplay): Um universo de possibilidades em um 
espaço delimitado 

Dentro do leque de recursos do psicopedagogo clínico, a caixa de areia (ou sandplay) 
merece um destaque especial. Desenvolvida pela suíça Dora Kalff, com base na psicologia 
analítica de Carl Jung, essa técnica é uma ferramenta projetiva de um poder imenso, que 
permite ao aprendiz expressar, de forma simbólica, conflitos, medos e potencialidades que a 
linguagem verbal não consegue alcançar. 

O dispositivo é simples e profundamente simbólico. Consiste em uma caixa de madeira 
retangular, com medidas específicas, pintada de azul claro por dentro (representando a 
água, o inconsciente). A caixa é preenchida até a metade com areia fina, que pode ser 
usada seca ou molhada. O elemento principal, no entanto, é a vasta coleção de miniaturas 
que acompanha a caixa, organizadas em prateleiras e acessíveis ao aprendiz. A coleção 
deve ser a mais variada possível, abrangendo: 

●​ Figuras Humanas: Famílias de diferentes etnias, bebês, idosos, profissionais 
(médicos, policiais), figuras fantásticas (reis, rainhas, magos, bruxas) e monstros. 

●​ Animais: Domésticos, selvagens, pré-históricos, marinhos, insetos. 
●​ Natureza: Árvores, flores, pedras, conchas, cristais. 
●​ Construções e Objetos: Casas, prédios, pontes, cercas, veículos, tesouros, armas, 

símbolos religiosos. 

O convite do psicopedagogo é simples e aberto: "Se você quiser, pode usar a areia e as 
miniaturas para criar uma cena, um mundo, ou o que mais você sentir vontade de fazer". A 
partir daí, o papel do terapeuta é o de ser uma testemunha silenciosa e presente. Ele não 
dirige, não sugere e, principalmente, não interpreta a cena para a criança. Ele observa com 
atenção e respeito, fotografando o cenário ao final de cada sessão para poder analisar o 
processo ao longo do tempo. 

O poder diagnóstico e terapêutico da caixa de areia reside na observação do processo: 

●​ Como o aprendiz se aproxima? Com hesitação ou com confiança? Ele mergulha 
as mãos na areia, explorando a textura, ou apenas coloca as miniaturas por cima? 

●​ Como o espaço é utilizado? A cena ocupa toda a caixa ou fica restrita a um canto? 
É uma cena caótica e apinhada ou organizada e vazia? Uma cena "espremida" no 
canto pode indicar sentimentos de opressão ou retração. 

●​ Quais miniaturas são escolhidas? A escolha é um ato simbólico. Uma criança que 
se sente ameaçada na escola pode escolher um monstro grande e colocá-lo no 



centro da caixa. Outra, que se sente desprotegida, pode construir cercas altas ao 
redor de uma pequena figura. 

●​ Como a narrativa se desenrola? A cena é estática ou há uma história em 
movimento? Há conflito? Há resolução? 

Imagine um menino, "Tiago", com TDAH e muita dificuldade de organização. Em suas 
primeiras cenas na caixa de areia, ele cria cenários caóticos: acidentes de carro, batalhas 
desordenadas, animais espalhados sem qualquer lógica. O psicopedagogo apenas 
testemunha. Com o avançar das sessões, e do trabalho com jogos de regras e estratégias 
de organização fora da caixa, algo começa a mudar. Tiago passa a criar cenas com mais 
ordem: ele constrói uma cidade com ruas, coloca os carros em fila, cria um cercado para os 
animais. Essa organização que emerge no mundo simbólico da caixa de areia é um reflexo 
direto da organização interna que ele está começando a construir. Ao criar um mundo 
ordenado na caixa, ele está, simbolicamente, ensinando a si mesmo como ordenar seu 
próprio pensamento. A caixa de areia se torna um palco onde o inconsciente pode trabalhar 
e encontrar suas próprias soluções, e a melhora na cena frequentemente antecipa uma 
melhora real na vida e na aprendizagem da criança. 

 

A atuação da Psicopedagogia Institucional: O 
mapeamento de desafios, a elaboração de projetos 
preventivos e a formação de equipes em escolas e 
empresas 

A mudança de foco: Do indivíduo para o sistema que ensina e aprende 

A Psicopedagogia Institucional representa uma mudança de paradigma em relação à prática 
clínica. Se na clínica a pergunta que nos guia é "Por que este aluno não aprende?", na 
instituição a pergunta se amplia e se aprofunda: "O que, na estrutura e na dinâmica desta 
instituição, está dificultando ou impedindo o processo de aprendizagem?". O nosso 
"paciente", aqui, não é mais o indivíduo isolado, mas sim a própria instituição – seja ela uma 
escola, um hospital ou uma empresa – com sua cultura, suas regras (escritas e não 
escritas), suas relações de poder e seus modelos de ensino e de comunicação. 

O princípio norteador da atuação institucional é a prevenção. Em vez de esperar que a 
dificuldade se instale e se cronifique no indivíduo, gerando sofrimento e rótulos, o 
psicopedagogo institucional atua para identificar e modificar os fatores dentro do sistema 
que são, eles mesmos, os produtores do "fracasso". É uma atuação proativa, que busca a 
saúde da instituição como um todo. Podemos usar uma metáfora poderosa para diferenciar 
as duas práticas: o psicopedagogo clínico é o profissional que, com excelência, retira as 
pessoas que estão se afogando do rio, uma a uma. O psicopedagogo institucional é aquele 
que sobe a correnteza para entender por que tantas pessoas estão caindo no rio e, se 
necessário, ajuda a construir uma ponte ou a colocar placas de aviso. Uma atuação não 
exclui a outra; elas são complementares e igualmente essenciais. 



Nesse contexto, o sintoma – como o alto índice de reprovação em uma determinada série, a 
desmotivação de uma equipe de vendas ou a indisciplina generalizada em uma escola – 
deixa de ser visto como uma soma de problemas individuais e passa a ser compreendido 
como um sinal de que algo na estrutura da instituição não vai bem. O trabalho do 
psicopedagogo é, portanto, decodificar esse sintoma e ajudar a instituição a se transformar 
para se tornar um ambiente mais saudável e propício à aprendizagem. 

O diagnóstico institucional: Mapeando as dinâmicas e as culturas de 
aprendizagem 

Assim como na clínica, a intervenção institucional começa com um diagnóstico 
aprofundado. No entanto, as ferramentas e o foco são outros. O objetivo é construir um 
mapa detalhado da cultura de aprendizagem daquele lugar, compreendendo suas forças, 
fraquezas e os pontos de tensão que geram as dificuldades. Esse processo investigativo é 
multifacetado e requer um olhar atento e sistêmico. 

Os instrumentos para coletar dados são variados: 

●​ Análise Documental: O psicopedagogo mergulha nos documentos oficiais da 
instituição. Em uma escola, isso significa analisar o Projeto Político Pedagógico 
(PPP), os planos de aula dos professores, as atas de reuniões pedagógicas e os 
relatórios de notas. A pergunta norteadora é: "Há coerência entre o que a instituição 
diz que faz e o que ela realmente faz?". Muitas vezes, um PPP defende uma 
educação construtivista e crítica, mas os planos de aula e as provas revelam uma 
prática puramente tradicional e mnemônica. Essa dissonância é um foco de 
problemas. 

●​ Entrevistas com os Diferentes Atores: É fundamental ouvir todas as vozes que 
compõem o sistema. O psicopedagogo realiza entrevistas semiestruturadas com 
gestores, coordenadores, professores, alunos, funcionários e, em muitos casos, com 
as famílias. Cada grupo tem uma perspectiva única do problema. O diretor pode se 
queixar da "falta de comprometimento dos professores", enquanto os professores 
podem se queixar da "falta de apoio da direção e da apatia dos alunos", e os alunos, 
por sua vez, podem relatar que "as aulas são chatas e não têm nada a ver com a 
vida deles". O papel do psicopedagogo é escutar todas essas "verdades" parciais 
para construir uma compreensão mais completa do todo. 

●​ Observação Participante: Esta é uma das ferramentas mais ricas. O profissional 
passa a "habitar" a instituição por um tempo. Ele não apenas observa as salas de 
aula, mas também os corredores, o pátio na hora do recreio, a sala dos professores, 
as reuniões. Ele observa as relações não-verbais, os grupos que se formam, as 
regras implícitas, o "clima" geral do ambiente. É na observação do cotidiano que a 
cultura da instituição se revela de forma mais autêntica. 

Para ilustrar, imagine que uma escola de Ensino Médio contrata um psicopedagogo por 
causa da "extrema apatia e desinteresse dos alunos do 2º ano". Após o processo de 
diagnóstico, o profissional constrói a seguinte hipótese: o problema não é a "apatia" dos 
alunos, mas sim um conjunto de fatores institucionais. A análise documental revelou um 
currículo sobrecarregado e fragmentado; as entrevistas com os professores mostraram um 
corpo docente exausto e com poucas oportunidades de formação continuada; e as 



conversas com os alunos revelaram um profundo sentimento de que a escola é uma 
obrigação desconectada de seus projetos de vida e do mundo real. A "apatia", portanto, é 
uma resposta saudável a um sistema de ensino que não gera sentido para eles. 

A elaboração de projetos preventivos na escola: Da teoria à prática 
transformadora 

Com uma hipótese diagnóstica em mãos, o psicopedagogo institucional não elabora um 
laudo para "entregar" à direção, mas sim constrói, em parceria com a equipe gestora e 
docente, um projeto de intervenção. O objetivo é que a própria instituição se torne autora de 
sua transformação. 

Continuando com o nosso exemplo da escola de Ensino Médio, o projeto poderia ser 
estruturado da seguinte forma: 

●​ Título do Projeto: "Conectando Saberes: Protagonismo Juvenil e Reestruturação 
Curricular no Ensino Médio". 

●​ Objetivo Geral: Combater a evasão de sentido e o desengajamento dos alunos do 
2º ano, promovendo uma aprendizagem mais significativa e conectada aos seus 
projetos de vida. 

●​ Objetivos Específicos: 
○​ Promover a integração curricular entre as diferentes disciplinas. 
○​ Capacitar o corpo docente na aplicação de metodologias ativas e 

aprendizagem baseada em projetos. 
○​ Criar canais de escuta e participação para que os alunos possam influenciar 

nas decisões pedagógicas. 
○​ Estabelecer pontes entre o conhecimento escolar e o mundo do 

trabalho/universidade. 
●​ Ações e Cronograma: 

○​ 1º Bimestre: Realização de um ciclo de "Oficinas de Integração Curricular" 
com os professores, onde eles, mediados pelo psicopedagogo, planejarão 
projetos interdisciplinares. Por exemplo, um projeto sobre "Sustentabilidade 
na Cidade" que envolva Biologia (ecossistemas urbanos), Química 
(poluição), Geografia (uso do solo) e Língua Portuguesa (produção de um 
documentário). 

○​ 2º Bimestre: Criação de um "Conselho de Alunos" com representantes de 
cada turma para discutir propostas e trazer as demandas dos estudantes 
para a equipe pedagógica. Realização da primeira edição da "Feira de 
Profissões", com palestras de profissionais de diversas áreas. 

○​ 3º Bimestre: Implementação dos projetos interdisciplinares, com o 
psicopedagogo atuando como observador e mediador, ajudando os 
professores a superarem as dificuldades da nova prática. 

○​ 4º Bimestre: Avaliação do projeto através de rodas de conversa com alunos 
e professores, análise da frequência e das notas, e aplicação de um 
questionário de satisfação para medir a mudança na percepção sobre a 
escola. 



O psicopedagogo, nesse processo, atua como um catalisador, um facilitador das mudanças 
que a própria comunidade escolar deseja e precisa realizar. 

Expandindo as fronteiras: A Psicopedagogia em hospitais e empresas 

A atuação institucional não se restringe aos muros da escola. Onde quer que exista um 
processo de aprendizagem – e ele existe em toda parte – há espaço para o olhar e a 
intervenção psicopedagógica. 

Na Psicopedagogia Hospitalar, o psicopedagogo atua para minimizar o impacto que uma 
internação prolongada pode ter sobre o desenvolvimento cognitivo, emocional e 
educacional de crianças e adolescentes. O "problema institucional" aqui é a ruptura abrupta 
com a vida cotidiana e a escola, e a imersão em um ambiente de dor e incerteza. O 
profissional trabalha para criar uma ponte entre o mundo do hospital e o mundo da 
aprendizagem. Ele pode, por exemplo, criar e coordenar uma "classe hospitalar", adaptando 
o currículo escolar da criança às suas condições físicas e emocionais. Imagine uma criança 
que precisa passar por múltiplas injeções. O psicopedagogo pode usar uma seringa sem 
agulha e tinta para fazer arte, ressignificando um objeto de medo em um instrumento de 
criatividade. Ele também atua junto à equipe de saúde, ajudando-a a comunicar 
diagnósticos e procedimentos de forma mais lúdica e compreensível para a criança, e faz a 
mediação com a escola de origem, garantindo que o processo de aprendizagem não seja 
interrompido. 

Na Psicopedagogia Empresarial, o foco é a aprendizagem organizacional. Muitas 
empresas enfrentam problemas como baixa produtividade, falta de inovação, comunicação 
ineficaz ou alta rotatividade de funcionários. O psicopedagogo é o profissional que pode 
diagnosticar como os processos de aprendizagem (ou a falta deles) estão contribuindo para 
esses sintomas. Considere uma empresa onde os treinamentos para novos funcionários 
são longas palestras expositivas, resultando em baixa retenção do conteúdo e muitos erros 
no início da prática. O psicopedagogo institucional, após diagnosticar o problema, pode 
redesenhar todo o programa de integração. Ele pode propor a substituição das palestras por 
workshops interativos, com simulações de situações reais, estudos de caso e projetos 
práticos (learning by doing). Pode, ainda, implementar um programa de mentoria, onde 
funcionários mais experientes acompanham os novatos. Ao otimizar a forma como a 
empresa ensina e como seus colaboradores aprendem, ele impacta diretamente a 
eficiência, o clima organizacional e os resultados do negócio. 

 

Estratégias de intervenção psicopedagógica na prática: 
Do uso de jogos e contos de fadas ao desenvolvimento 
de funções executivas 

O jogo como ferramenta diagnóstica e interventiva: Muito além da 
diversão 



Para o psicopedagogo, o ato de jogar nunca é um mero passatempo. O jogo é um 
microcosmo da vida, um ensaio protegido onde o aprendiz revela sua forma de pensar, de 
sentir, de se relacionar com regras, com o outro e com os desafios. Cada jogada é uma 
frase, cada reação é um parágrafo que nos conta sobre a estrutura cognitiva e afetiva de 
quem joga. Utilizar o jogo é, portanto, uma das mais ricas e versáteis estratégias de 
intervenção. 

A escolha do jogo é sempre intencional, baseada nos objetivos que traçamos no Plano de 
Intervenção Individual (PEI). Podemos classificá-los para entender melhor sua aplicação: 

●​ Jogos de Construção (Lego, blocos de madeira, quebra-cabeças): São ideais 
para trabalhar o planejamento, a organização espacial, a motricidade fina e, 
fundamentalmente, a tolerância à frustração. Imagine uma criança impulsiva que, ao 
tentar construir uma torre alta, empilha os blocos de qualquer maneira e se irrita 
quando a estrutura desmorona. O papel do psicopedagogo não é construir por ela, 
mas mediar: "O que podemos fazer de diferente desta vez para a torre ficar mais 
firme? Que tal se planejarmos juntos a base?". Ao fazer isso, o profissional está 
modelando o processo de planejamento e ajudando a criança a internalizar a 
necessidade de pensar antes de agir. 

●​ Jogos Simbólicos (faz de conta, fantoches, dramatizações): São a via régia para 
o mundo emocional. Uma criança que sofre bullying na escola, por exemplo, pode 
não conseguir falar sobre o assunto diretamente. No entanto, ao brincar com 
fantoches, ela pode criar uma cena onde um boneco "valentão" agride um boneco 
"pequeno". Nesse teatro simbólico, a criança pode expressar sua raiva e seu medo 
de forma segura. O psicopedagogo pode intervir na própria cena, talvez introduzindo 
um novo fantoche "herói" ou perguntando ao boneco agredido como ele se sente e o 
que gostaria de fazer, permitindo que a criança ensaie novas formas de reação e 
encontre sua potência. 

●​ Jogos de Regras (jogos de tabuleiro, cartas): São laboratórios perfeitos para o 
desenvolvimento das funções executivas. Um jogo aparentemente simples como o 
Uno é uma mina de ouro para a intervenção. A criança precisa usar a memória de 
trabalho (lembrar as cartas que já saíram), a flexibilidade cognitiva (mudar de 
estratégia quando um adversário joga uma carta de "+4" ou "inverte"), o controle 
inibitório (esperar sua vez) e a regulação emocional (lidar com a frustração de perder 
ou a euforia de ganhar). O psicopedagogo não é apenas um adversário; ele é um 
mediador do pensamento. Durante o jogo, ele pode fazer perguntas como: "Por que 
você escolheu essa carta?", "O que você acha que eu vou jogar agora?", "Qual carta 
você poderia guardar para usar em um momento estratégico?". Essas perguntas 
elevam o jogo de uma simples atividade para um exercício de metacognição, 
ensinando a criança a pensar sobre o próprio pensamento. 

A intervenção no jogo acontece na mediação. O psicopedagogo ajuda a criança a nomear 
seus sentimentos ("Percebi que você ficou bem frustrado com essa jogada"), a planejar 
suas ações e a aprender com seus erros, transformando cada partida em uma oportunidade 
de crescimento cognitivo e emocional. 

O poder dos contos de fadas e das histórias: A elaboração simbólica 
dos conflitos da aprendizagem 



Os contos de fadas e as narrativas tradicionais são muito mais do que entretenimento 
infantil. São estruturas arquetípicas profundas que, por séculos, têm ajudado a humanidade 
a elaborar seus medos, desejos e conflitos mais fundamentais. Na prática psicopedagógica, 
as histórias são um recurso poderoso para trabalhar, em um nível simbólico, os exatos 
conflitos que o aprendiz vive em sua jornada com o saber. A luta de Davi contra Golias, a 
jornada de Chapeuzinho Vermelho pela floresta perigosa, a transformação do Patinho Feio 
– todas essas narrativas espelham as batalhas internas da criança que não aprende. 

O processo de utilização de um conto como ferramenta terapêutica segue algumas etapas: 

1.​ A Escolha da História: O psicopedagogo, com base em sua compreensão do caso, 
seleciona uma história cujo conflito central ressoe com a dificuldade do aprendiz. 
Para uma criança que se sente pequena e impotente diante dos desafios escolares, 
a história de "João e o Pé de Feijão" pode ser muito potente. Para uma criança que 
se sente rejeitada e diferente por causa de sua dificuldade, "O Patinho Feio" é a 
escolha clássica. 

2.​ A Narração: É fundamental que o psicopedagogo conte a história, em vez de 
simplesmente lê-la. A narração, com suas pausas, entonações de voz e contato 
visual, cria uma atmosfera mágica e um vínculo afetivo que potencializa a 
experiência. 

3.​ A Conversa Exploratória: Após a narração, o diálogo é aberto, mas nunca 
interpretativo. O psicopedagogo jamais dirá: "O gigante é o seu medo da 
matemática, não é?". As perguntas são abertas e convidam à projeção: "Qual parte 
da história você mais gostou?", "Houve alguma parte que te deu medo?", "O que 
você acha que o personagem sentiu naquele momento?", "Se você pudesse dar um 
conselho para ele, o que diria?". As respostas da criança nos dão acesso direto à 
forma como ela está processando seus próprios conflitos. 

4.​ A Expressão Criativa: O ciclo se completa quando a criança é convidada a recontar 
a história à sua maneira, através de outros meios. Ela pode desenhar a parte que 
mais a marcou, modelar os personagens com argila, construir o cenário na caixa de 
areia ou criar uma peça com fantoches. Nesse ato de recriação, ela não está apenas 
reproduzindo a história, mas se apropriando dela e, simbolicamente, reescrevendo 
seu próprio conflito interno. 

Considere o caso de "Sofia", uma menina com dislexia que se sente "burra" e inadequada. 
O psicopedagogo trabalha com ela a história do "Patinho Feio". Ao longo das sessões, Sofia 
desenha o patinho triste e sozinho, expressando sua própria dor. Conforme a história 
avança e o patinho descobre que é um cisne, algo muda. Sofia pode desenhar um cisne 
grande e majestoso, e ao falar sobre o desenho, dizer: "Ele não era feio, ele só estava no 
lugar errado". Nesse momento, uma elaboração profunda acontece: Sofia começa a 
perceber que sua dificuldade não é um sinal de inferioridade, mas uma característica sua, e 
que, assim como o cisne, ela possui suas próprias belezas e potências, que talvez não 
sejam as mesmas dos "patos" da sua turma. 

As estratégias multissensoriais: Aprendendo com o corpo todo 

Muitos transtornos de aprendizagem, como a dislexia e a discalculia, envolvem uma 
dificuldade em uma rota neural específica (por exemplo, a rota auditiva para o 



processamento dos sons das letras). A lógica da intervenção multissensorial é simples e 
poderosa: se a "estrada principal" está congestionada, vamos criar "rotas alternativas" para 
que a informação chegue ao seu destino. A abordagem VAKT (Visual, Auditiva, Cinestésica 
e Tátil) propõe que a aprendizagem é mais eficaz quando envolve o uso integrado de 
múltiplos sentidos. 

Essa não é uma abordagem de "atividades divertidinhas", mas sim uma estratégia 
neurologicamente embasada para construir e fortalecer novas conexões neurais. 

●​ Para a Alfabetização: Em vez de apenas mostrar a letra "A" (visual) e dizer seu 
som (auditivo), podemos pedir para a criança: 

○​ Tatear a letra "A" feita de lixa ou feltro, sentindo sua forma com os dedos. 
○​ Escrever a letra "A" em uma bandeja com areia, creme de barbear ou fubá, 

sentindo o movimento. 
○​ Moldar a letra "A" com massinha de modelar. 
○​ Andar sobre uma letra "A" gigante desenhada no chão da sala. Ao fazer 

isso, a informação sobre o formato e o som da letra "A" está sendo registrada 
no cérebro através de canais táteis e cinestésicos, reforçando as rotas visual 
e auditiva. 

●​ Para a Matemática: A discalculia muitas vezes envolve uma dificuldade em 
compreender o conceito abstrato de número. A abordagem multissensorial busca 
tornar a matemática concreta e palpável. 

○​ Visual e Tátil: Utilizar o Material Dourado ou as Barras Cuisenaire permite 
que a criança veja e pegue a quantidade. Uma barra que representa o "10" é 
fisicamente 10 vezes maior que o cubinho do "1". Isso torna conceitos como 
"dezena" e "unidade" concretos. 

○​ Cinestésico: Aprender a tabuada pulando corda ou batendo palmas em um 
determinado ritmo. Usar o próprio corpo para formar ângulos geométricos. 

○​ Gustativo/Olfativo: Usar uma receita de bolo para trabalhar frações (1/2 
xícara de farinha, 1/4 de xícara de açúcar) é uma forma extremamente eficaz 
e significativa de aprender um conceito abstrato, pois envolve todos os 
sentidos e resulta em um produto final delicioso. 

Ao engajar o corpo todo no processo, a aprendizagem deixa de ser uma atividade 
puramente mental e abstrata, tornando-se uma experiência viva, concreta e, 
consequentemente, mais fácil de ser assimilada e retida. 

O treinamento direto das funções executivas: Construindo o "maestro" 
do cérebro 

Para crianças e adolescentes com TDAH ou outras dificuldades relacionadas às funções 
executivas (o "maestro" do nosso cérebro), muitas vezes é necessário ir além das 
estratégias lúdicas e realizar um treinamento mais direto e explícito dessas habilidades. O 
objetivo é ajudar o aprendiz a construir as ferramentas internas de planejamento, 
organização, foco e autorregulação que não se desenvolveram de forma automática. 

A intervenção é estruturada e focada em cada componente das funções executivas: 



●​ Memória de Trabalho: É a nossa capacidade de manter e manipular informações 
na mente por um curto período. Podemos treiná-la com versões mais avançadas de 
jogos de memória (onde é preciso encontrar três ou quatro cartas iguais, em vez de 
duas), com o jogo "Simon" (Genius, no Brasil) ou com atividades como "Fui à feira", 
onde cada jogador precisa repetir a lista de compras do anterior e adicionar um novo 
item. 

●​ Controle Inibitório: A capacidade de frear impulsos e pensar antes de agir. Jogos 
como "Morto-Vivo" e "Estátua" são ótimos treinos. Em sessão, o psicopedagogo 
pode usar um "sinal de pare" visual e treinar com a criança a prática de "Pare, 
Pense, Aja". Antes de responder a uma pergunta, a criança é ensinada a respirar 
fundo, pensar na resposta e só então falar. 

●​ Flexibilidade Cognitiva: A habilidade de mudar de perspectiva e adaptar-se a 
novas regras ou situações. Jogos de cartas como "Mau-Mau" ou "Uno", onde as 
regras mudam a todo momento, são excelentes. Outra estratégia é dar à criança 
uma caixa de objetos aleatórios e pedir que ela os classifique. Depois que ela 
classifica por cor, o profissional pede: "Ótimo! Agora, você consegue classificar tudo 
de novo, mas de um jeito completamente diferente?". Essa tarefa força o cérebro a 
abandonar um padrão e criar outro. 

●​ Planejamento e Organização: Esta é uma das áreas mais críticas para a vida 
escolar. O psicopedagogo ensina explicitamente o processo de planejamento, 
quebrando tarefas grandes em passos menores. Para a tarefa "arrumar o material 
para a aula de amanhã", cria-se um checklist visual: 1. Olhar o horário no caderno. 
2. Pegar os cadernos e livros de cada matéria. 3. Checar se o estojo está completo. 
4. Colocar tudo na mochila. O uso de ferramentas externas como agendas, planners, 
calendários e timers visuais (que mostram a passagem do tempo de forma concreta) 
é fundamental. O profissional não apenas entrega a ferramenta, mas ensina, treina e 
acompanha seu uso até que ela se torne um hábito, funcionando como um "lobo 
frontal externo" para o aprendiz, enquanto seu próprio "maestro" interno se fortalece. 

 

A importância da anamnese e da entrevista familiar: 
Técnicas para construir uma aliança terapêutica sólida 
com pais e responsáveis 

A família como co-terapeuta: Por que a aliança terapêutica é o pilar da 
intervenção 

Nenhuma intervenção psicopedagógica floresce no vácuo. Podemos ter as melhores 
técnicas, os jogos mais elaborados e um diagnóstico preciso, mas se a família do aprendiz 
não estiver engajada no processo, nosso trabalho será como remar contra uma maré forte. 
A criança passa, na melhor das hipóteses, uma ou duas horas por semana no consultório. 
Todo o restante do seu tempo, suas experiências, suas rotinas e, principalmente, suas 
interações afetivas mais significativas acontecem no seio familiar. Ignorar essa realidade é 
negligenciar o fator mais poderoso na promoção da mudança. 



É fundamental compreender que, quando os pais chegam ao consultório, eles raramente 
chegam de forma neutra. Carregam consigo um pesado fardo de emoções: a culpa ("Onde 
foi que eu errei na criação do meu filho?"), a frustração ("Eu já tentei de tudo, ele não se 
esforça, deve ser preguiçoso!"), a negação ("É só uma fase, os professores estão 
exagerando"), o medo ("Será que ele nunca vai conseguir aprender? Como será o futuro 
dele?") e a angústia de ver o próprio filho sofrendo. O primeiro passo para construir uma 
parceria não é apresentar nosso conhecimento técnico, mas sim acolher essa carga 
emocional. 

É nesse contexto que o conceito de aliança terapêutica se torna o pilar de todo o nosso 
trabalho. A aliança terapêutica é um pacto, um acordo colaborativo entre o psicopedagogo e 
a família, baseado em confiança mútua, respeito e em um objetivo comum: compreender e 
ajudar o aprendiz a superar suas dificuldades. Não se trata de contratar um "consertador de 
crianças", onde os pais entregam o filho no início da sessão e o retiram no final esperando 
um "conserto". Trata-se de formar uma equipe. A família não é o problema; ela é parte 
essencial da solução. Eles são os maiores especialistas na criança que amam, e nós somos 
os especialistas nos processos de aprendizagem. Somente a união dessas duas 
especialidades pode gerar uma transformação verdadeira e duradoura. 

Quando uma aliança sólida é estabelecida, os pais deixam de ser espectadores passivos e 
se tornam co-terapeutas. Eles passam a entender a origem das dificuldades do filho, 
ajustam suas expectativas, modificam a forma de ajudar nas tarefas escolares e se tornam 
agentes de reforço positivo no dia a dia, validando o esforço e as pequenas conquistas da 
criança. Sem essa aliança, a criança vive uma cisão: no consultório, ela é compreendida e 
apoiada, mas em casa, volta a ser cobrada e rotulada, o que invalida todo o trabalho 
realizado. 

A sessão de anamnese na prática: Escutando para além das respostas 
do roteiro 

A anamnese, como vimos brevemente, é a primeira entrevista formal com os pais. Mas seu 
objetivo vai muito além da coleta de dados para preencher um formulário. É o ritual de 
fundação da aliança terapêutica. A forma como conduzimos essa primeira conversa definirá 
o tom de toda a relação futura. 

Para que a anamnese seja eficaz, precisamos dominar a arte da escuta ativa e empática. 
Não estamos apenas ouvindo palavras, estamos escutando sentimentos, dinâmicas e 
histórias não ditas. 

●​ O Acolhimento Inicial: A entrevista não começa com "Nome do pai?". Começa com 
um convite aberto e acolhedor: "Sejam bem-vindos. Por favor, fiquem à vontade. 
Gostaria que me contassem, com as palavras de vocês, o que os traz aqui hoje". 
Essa abertura entrega o protagonismo a eles e demonstra que estamos 
interessados em sua perspectiva. 

●​ Técnicas de Escuta Ativa: Enquanto eles falam, utilizamos técnicas específicas 
para mostrar que estamos genuinamente conectados. Uma delas é parafrasear, 
que consiste em devolver ao interlocutor o que ele disse, mas com nossas palavras. 
Por exemplo, se uma mãe diz "Eu fico exausta, todo dia a hora do dever de casa é 



uma guerra, com choro e gritos", o psicopedagogo pode responder: "Deixe-me ver 
se entendi. A rotina de estudos se tornou um momento de muito estresse e 
sofrimento para toda a família, e isso tem sido muito desgastante para você. É por 
aí?". Isso não só confirma nossa compreensão, como faz com que a mãe se sinta 
profundamente ouvida e validada. 

●​ Observando a Dinâmica Familiar: Em uma anamnese com o casal, é crucial 
observar a interação entre eles. Quem toma a palavra? Um minimiza a preocupação 
do outro? Eles se culpam mutuamente? Imagine um cenário onde o psicopedagogo 
pergunta sobre como eles reagem aos erros do filho. A mãe responde: "Eu tento ter 
paciência, digo que errar faz parte". O pai interrompe: "Ela passa a mão na cabeça 
dele! Eu acho que tem que ser mais firme, senão ele nunca vai aprender a ter 
responsabilidade". A intervenção do psicopedagogo aqui é delicada. Ele não pode 
tomar partido. Uma resposta habilidosa seria: "Percebo que vocês dois querem o 
melhor para o filho de vocês, mas têm visões diferentes sobre o melhor caminho 
para ajudá-lo. A senhora, [nome da mãe], se preocupa em proteger a autoestima 
dele, e o senhor, [nome do pai], se preocupa em prepará-lo para os desafios do 
mundo. Ambas as preocupações são muito legítimas e importantes. Nosso trabalho 
aqui será encontrar um equilíbrio entre essas duas necessidades". Essa fala valida 
ambos, nomeia o conflito sem julgamento e já aponta para um caminho de 
colaboração. 

●​ O Silêncio Funcional: Muitas vezes, ao tocar em um ponto sensível da história 
(uma perda, uma doença, um conflito), os pais podem se emocionar ou fazer uma 
pausa. O impulso de um entrevistador iniciante é preencher esse silêncio 
rapidamente com outra pergunta para diminuir o desconforto. O profissional 
experiente, no entanto, sabe o poder do silêncio. Ficar quieto, mantendo o contato 
visual e uma postura acolhedora, dá ao outro o espaço necessário para processar 
sua emoção, elaborar seu pensamento e, muitas vezes, revelar algo ainda mais 
profundo. 

A anamnese bem-sucedida é aquela que termina com os pais se sentindo mais leves, 
compreendidos e com uma centelha de esperança, pois perceberam que encontraram um 
profissional que não está ali para julgá-los, mas para caminhar ao lado deles. 

A arte da devolução: Como comunicar o diagnóstico sem rotular e sem 
culpar 

Após o período de avaliação com a criança, chega um dos momentos mais cruciais e 
temidos de todo o processo: a entrevista devolutiva. É a reunião onde o psicopedagogo 
compartilhará com os pais suas impressões, sua hipótese diagnóstica e o plano de 
intervenção. Uma devolução malconduzida pode destruir a aliança terapêutica, rotular a 
criança e gerar mais culpa e ansiedade nos pais. Uma devolução bem-sucedida, por outro 
lado, empodera a família, oferece clareza e transforma a preocupação em ação direcionada. 

A preparação para essa entrevista é fundamental. O psicopedagogo deve organizar suas 
ideias em uma narrativa coerente, evitando jargões técnicos e focando em uma 
comunicação clara e empática. A estrutura da reunião pode seguir alguns passos: 



1.​ Comece Pelas Potencialidades: Nunca inicie uma devolutiva falando do problema. 
Comece ressaltando as qualidades e as forças que você observou na criança. 
"Antes de falarmos das dificuldades, eu preciso dizer o quanto o [nome da criança] é 
um menino inteligente e de uma criatividade impressionante. Fiquei encantado com 
a forma como ele criou histórias com os fantoches e com sua habilidade para montar 
estruturas complexas com os blocos." Isso desarma os pais, que chegam esperando 
um relatório de defeitos, e os lembra da criança maravilhosa que eles têm. 

2.​ Traduza o Diagnóstico em Processos: Evite usar rótulos como se fossem 
sentenças. Em vez de dizer "Seu filho tem TDAH", explique o processo de forma 
acessível. "O que observei é que o cérebro do [nome] funciona como um motor de 
Ferrari, cheio de energia e muito rápido. O desafio dele é que, às vezes, os freios 
não são tão eficientes quanto o motor. Por isso, ele tem dificuldade em desacelerar 
para prestar atenção nos detalhes ou em controlar o impulso de falar antes da hora. 
Nosso trabalho será fortalecer esses 'freios', ou seja, as funções executivas dele." 
Use analogias, metáforas e exemplos concretos. 

3.​ Desculpabilize a Família: É essencial que a linguagem exonere os pais de 
qualquer culpa. Frases como "Essa é uma característica neurobiológica dele, não 
tem a ver com a educação que vocês deram" ou "A dificuldade dele não é porque 
ele é preguiçoso ou vocês não o incentivam, mas sim porque o método que a escola 
usa não é o mais adequado para a forma como o cérebro dele aprende" são 
libertadoras para os pais. 

4.​ Apresente um Plano de Ação (o PEI): Após explicar o "o quê" e o "porquê", 
apresente o "como". Mostre o Plano de Intervenção Individual. "E a boa notícia é que 
há muito o que podemos fazer. Eu preparei um plano de ação para ele. Nas 
sessões, vamos trabalhar com jogos para fortalecer a atenção dele e com 
estratégias para ele aprender a se organizar. E eu vou contar com a ajuda de vocês 
em casa, com pequenas estratégias que vou ensinando a cada encontro." Isso 
transforma o diagnóstico de um ponto final em um ponto de partida, oferecendo 
esperança e um caminho claro a seguir. 

5.​ Abra Espaço para Dúvidas e Sentimentos: Ao final, deixe um tempo generoso 
para que eles processem a informação, façam perguntas, chorem, expressem suas 
frustrações. Acolha todos os sentimentos que emergirem, sem se defender ou se 
justificar. 

Uma boa devolutiva é aquela em que os pais saem da sala dizendo: "Finalmente alguém 
entendeu meu filho! E agora eu sei como ajudá-lo". 

As entrevistas de orientação ao longo do processo: Sustentando a 
parceria e ajustando a rota 

A construção da aliança terapêutica não termina na devolutiva. Ela é um processo contínuo 
que precisa ser nutrido e mantido ao longo de toda a intervenção. Para isso, as entrevistas 
de orientação periódicas com os pais são indispensáveis. Elas não são meros "relatórios 
de progresso", mas sim sessões de trabalho colaborativo. 

A frequência pode variar (mensal, bimestral), mas o objetivo é sempre o mesmo: manter a 
família como uma parceira ativa. Nessas reuniões, o psicopedagogo: 



●​ Oferece Orientações Práticas: Os pais frequentemente trazem queixas do 
cotidiano: "A hora do dever de casa continua uma guerra!". O psicopedagogo, então, 
oferece estratégias concretas e personalizadas. "Vamos tentar uma nova abordagem 
esta semana. Em vez de sentar e fazer tudo de uma vez, vamos usar um timer. 
Vocês combinam: 15 minutos de foco total na tarefa, depois 5 minutos de pausa 
para ele levantar, beber uma água, dar uma volta. Depois, mais um bloco de 15 
minutos. Vamos testar e na próxima conversa vocês me contam como foi?". 

●​ Escuta e Acolhe as Dificuldades dos Pais: O espaço da entrevista também serve 
para os pais desabafarem suas próprias frustrações. "Eu não tenho mais paciência, 
acabo gritando e depois me sinto a pior mãe do mundo". O psicopedagogo acolhe 
esse sentimento sem julgamento: "É perfeitamente compreensível que você se sinta 
assim. É uma situação muito estressante. O fato de você se sentir mal depois 
mostra o quanto você o ama e se importa. Estamos aqui para encontrar juntos 
maneiras de tornar isso menos pesado para você também". 

●​ Ajusta a Rota com Base no Feedback: Os pais são nossos "olhos" em casa. Eles 
trazem informações valiosas que nos ajudam a calibrar a intervenção. Se uma 
estratégia proposta não funcionou, não se trata de uma falha dos pais, mas de uma 
informação para o terapeuta. "Ok, se o quadro de rotina com palavras não 
funcionou, talvez seja porque ele é mais visual. Que tal tentarmos um quadro com 
desenhos ou fotos representando cada passo da rotina?". Essa postura colaborativa 
mostra aos pais que a opinião deles é valorizada e que o processo é flexível e 
construído a quatro, seis, oito mãos. 

Ao manter esse canal de comunicação aberto, transparente e colaborativo, o 
psicopedagogo garante que a família não seja apenas uma espectadora do processo, mas 
a protagonista, junto com a criança, de uma nova e bem-sucedida história de 
aprendizagem. 

 

A elaboração de laudos, pareceres e relatórios 
psicopedagógicos: Como comunicar os resultados da 
avaliação com clareza técnica, ética e assertividade 

A diferença entre laudo, relatório e parecer: Definindo o propósito de 
cada documento 

No universo da saúde e da educação, as palavras têm peso. Utilizar a nomenclatura correta 
para os documentos que produzimos não é um mero preciosismo, mas uma forma de 
delimitar nosso campo de atuação e comunicar com precisão o objetivo do nosso trabalho. 
Na prática psicopedagógica, os termos mais comuns são laudo, relatório e parecer, e é 
fundamental entender suas diferenças. 

O termo laudo é frequentemente objeto de debate na área. Em sua origem, e no senso 
comum, o laudo está mais associado à prática médica, sendo um documento conclusivo 
que atesta uma condição, uma patologia ou uma etiologia (a causa de uma doença). 



Embora a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) preveja que o psicopedagogo 
possa emitir laudos, muitos profissionais da área preferem evitar o termo, pois a visão 
psicopedagógica não é focada em "fechar um diagnóstico" ou atestar uma doença, mas sim 
em descrever um processo complexo e multifatorial de aprendizagem. Usar o termo "laudo" 
pode gerar a falsa expectativa de uma "sentença" definitiva, o que vai na contramão de uma 
visão processual e dinâmica do aprendiz. 

O relatório psicopedagógico é, de longe, o documento mais completo e utilizado na 
prática clínica. Sua natureza é essencialmente descritiva e narrativa. Ele tem como 
objetivo apresentar de forma detalhada todo o percurso da avaliação psicopedagógica, 
desde a queixa inicial até a formulação da hipótese diagnóstica e as sugestões de 
intervenção. É um documento longo, que conta a história do aprendiz sob a ótica da 
investigação psicopedagógica. Seu público pode ser variado: os pais (que têm direito a uma 
cópia), a escola (mediante autorização) ou outros profissionais que acompanharão a 
criança. 

O parecer psicopedagógico, por sua vez, é um documento mais focado e sucinto. Ele 
não tem a intenção de descrever todo o processo avaliativo, mas sim de emitir uma opinião 
técnica ou responder a uma questão específica, com base em uma avaliação já realizada. 
Imagine, por exemplo, que a escola solicita um documento formal para justificar a 
necessidade de mais tempo de prova para um aluno. O psicopedagogo não precisará 
redigir um relatório completo de 10 páginas; ele elaborará um parecer, afirmando que, com 
base na avaliação realizada, o aluno X apresenta dificuldades de natureza Y (por exemplo, 
lentidão no processamento da leitura) e que, por isso, recomenda-se a adaptação Z. É um 
documento assertivo, direto e com uma finalidade específica. 

A estrutura de um relatório psicopedagógico completo: Um guia passo a 
passo 

Elaborar um bom relatório é uma arte que equilibra a sensibilidade da observação clínica 
com o rigor da escrita técnica. Um relatório bem estruturado é claro, lógico e conduz o leitor 
através do raciocínio do profissional. A seguir, apresentamos um modelo de estrutura, 
comentado passo a passo, utilizando um caso fictício para ilustração. 

RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO PSICOPEDAGÓGICA 

1. Identificação 

●​ Aprendiz: Lucas Mendes da Silva 
●​ Data de Nascimento: 15/05/2015 (Idade na avaliação: 10 anos e 2 meses) 
●​ Escolaridade: 5º ano do Ensino Fundamental 
●​ Responsáveis: Sr. Carlos da Silva (pai) e Sra. Helena Mendes (mãe) 
●​ Período de Avaliação: 10 de março de 2025 a 08 de maio de 2025 (10 sessões) 
●​ Profissional Responsável: [Seu Nome Completo], Psicopedagogo(a), CBO 

2394-25 

2. Motivo da Avaliação (Queixa) 

●​ Nesta seção, descreve-se objetivamente o que motivou a busca pela avaliação. 



○​ Exemplo: "A avaliação foi solicitada pela família, após encaminhamento da 
escola. A queixa principal, segundo o relato da mãe e do relatório escolar, 
refere-se a 'dificuldades acentuadas na produção de textos, com muitos erros 
ortográficos, e uma notável desorganização com o material escolar e na 
gestão do tempo para realizar as tarefas'." 

3. Instrumentos e Procedimentos Utilizados 

●​ Aqui, listamos todas as ferramentas e métodos empregados, o que confere 
seriedade e rigor científico ao trabalho. 

○​ Exemplo: "Para a presente avaliação, foram utilizados os seguintes 
instrumentos: Entrevista de Anamnese com os responsáveis; sessões lúdicas 
com foco na observação do comportamento e do vínculo; Entrevista 
Operativa Centrada na Aprendagem (EOCA); Provas Operatórias 
Piagetianas (Conservação de Número, Matéria, Comprimento e Seriação); 
análise do material escolar (cadernos e provas do 4º e 5º ano); contato 
telefônico com a coordenadora pedagógica da escola." 

4. Análise dos Resultados 

●​ Este é o corpo do relatório, onde o psicopedagogo tece a narrativa sobre o aprendiz, 
integrando os dados coletados. 

○​ Síntese da Anamnese: Resumir os pontos mais relevantes da história do 
sujeito. Exemplo: "Lucas é o filho mais velho, de uma gestação planejada e 
sem intercorrências. Segundo os pais, seu desenvolvimento motor foi dentro 
do esperado, mas a fala apresentou um leve atraso. O processo de 
alfabetização foi descrito como 'conturbado'. A dinâmica familiar é afetuosa, 
porém com dificuldades no estabelecimento de rotinas consistentes para os 
estudos." 

○​ Aspectos Cognitivos: Descrever o que foi observado nas provas e jogos. 
Exemplo: "Nas Provas Operatórias, Lucas demonstrou um pensamento 
operatório-concreto consolidado, sendo capaz de realizar classificações e 
seriações com autonomia e de justificar suas respostas com argumentos 
lógicos. Isso sugere que sua estrutura de raciocínio é adequada para sua 
faixa etária e não justifica as dificuldades de aprendizagem apresentadas." 

○​ Desempenho Pedagógico (Leitura, Escrita e Matemática): Detalhar as 
observações sobre as competências escolares. Exemplo: "Na escrita, 
observou-se uma caligrafia legível, mas com a presença recorrente de erros 
ortográficos por trocas fonológicas (g/j, s/z) e por segmentação indevida de 
palavras. A produção textual é pobre, com dificuldade em organizar as ideias 
em parágrafos e em utilizar conectivos. Na leitura, mostra-se fluente, mas 
com dificuldades na compreensão de enunciados mais complexos. Em 
matemática, seu raciocínio é rápido, porém comete muitos erros por 
desatenção aos detalhes." 

○​ Aspectos Comportamentais e Emocionais: Descrever o comportamento 
do aprendiz nas sessões. Exemplo: "Durante as sessões, Lucas mostrou-se 
um menino colaborador, inteligente e com bom humor. No entanto, em 
atividades que exigiam planejamento e múltiplos passos, como em um jogo 



de estratégia ou na montagem de um quebra-cabeça complexo, ele se 
mostrou impulsivo, iniciava a tarefa sem analisar as instruções e tendia a 
desistir facilmente diante do primeiro obstáculo, verbalizando frases como 
'Ah, isso é muito difícil, não vou conseguir'." 

5. Hipótese Diagnóstica Psicopedagógica 

●​ Esta é a conclusão do raciocínio clínico, a síntese de tudo o que foi observado. É 
uma hipótese, não uma sentença. 

○​ Exemplo: "Diante do exposto, levanta-se a hipótese de que as dificuldades 
escolares de Lucas não são primariamente causadas por um transtorno 
específico da aprendizagem, como a dislexia ou disortografia. Os sintomas 
observados (desorganização, impulsividade, dificuldade de planejamento e 
de manutenção do esforço em tarefas longas) e os erros por desatenção são 
fortemente sugestivos de um déficit no funcionamento executivo. Essas 
dificuldades em regular a atenção e o comportamento impactam 
secundariamente sua performance na escrita e em outras áreas 
acadêmicas." 

6. Sugestões e Encaminhamentos 

●​ Esta seção deve ser prática, clara e diretiva, oferecendo caminhos para a família e a 
escola. 

○​ Para a Família: "1. Iniciar acompanhamento psicopedagógico semanal para 
desenvolver estratégias de organização e funções executivas. 2. Estabelecer, 
em conjunto com o filho, uma rotina de estudos visual e previsível. 3. Utilizar 
checklists para as tarefas diárias (arrumar a mochila, fazer o dever)." 

○​ Para a Escola: "1. Posicionar Lucas em um local da sala com menos 
distrações. 2. Fragmentar tarefas longas em etapas menores e com prazos 
mais curtos. 3. Fornecer feedback imediato e utilizar recursos visuais para 
explicar as atividades." 

○​ Para Outros Profissionais: "Recomenda-se fortemente um 
encaminhamento para avaliação com neuropediatra ou psiquiatra 
infantil para investigação diagnóstica de Transtorno do Déficit de Atenção e 
Hiperatividade (TDAH)." 

7. Fechamento 

●​ Local, data. 
●​ Assinatura do Profissional 
●​ [Seu Nome Completo] 
●​ Psicopedagogo(a) - CBO 2394-25 
●​ [Nº de registro na ABPp, se houver] 

A linguagem técnica e a comunicação assertiva: Escrevendo para ser 
compreendido 

Um relatório só é útil se for compreendido por quem o lê. O desafio do psicopedagogo é 
transitar entre o rigor técnico e a clareza da comunicação. Evite o excesso de jargões. Se 



for indispensável usar um termo técnico, explique-o imediatamente. Em vez de escrever 
"Lucas apresentou prejuízo na memória de trabalho", prefira: "Lucas apresentou dificuldade 
em sua memória de trabalho, que é a habilidade mental que nos permite guardar e usar 
informações por um curto período de tempo, como quando precisamos lembrar um número 
de telefone antes de anotá-lo". 

Seja objetivo e atenha-se aos fatos e comportamentos observáveis. Troque "Lucas é um 
menino inseguro" por "Lucas demonstrou comportamentos que sugerem insegurança, como 
falar em voz baixa, evitar contato visual ao expressar uma dúvida e pedir confirmação 
constante ('É assim que faz?')". A primeira é um julgamento; a segunda é uma descrição. 
Por fim, adote um tom propositivo e encorajador. O relatório deve ser um instrumento que 
abre portas e gera esperança, não um documento que apenas lista os problemas. 

Implicações éticas na escrita de documentos: O peso da palavra e o 
sigilo profissional 

A elaboração de um relatório psicopedagógico é um ato de imensa responsabilidade ética. 
A palavra escrita tem poder; ela pode rotular uma criança para o resto de sua vida escolar 
ou pode ser a chave para que ela receba o apoio de que necessita. 

O princípio do sigilo profissional é absoluto. Um relatório é um documento confidencial, 
pertencente ao paciente e seus responsáveis legais. Ele jamais pode ser enviado para a 
escola ou para qualquer outro profissional sem uma autorização formal, por escrito, dos 
pais. A quebra desse sigilo é uma falta ética grave. 

Além disso, o psicopedagogo deve ter clareza sobre os limites de sua atuação. Não nos 
compete realizar diagnósticos nosológicos, que são de competência médica. Podemos e 
devemos apontar suspeitas e hipóteses, mas a redação deve ser cuidadosa. É correto 
escrever: "Os sintomas são compatíveis com TDAH, sendo recomendado o 
encaminhamento para avaliação médica". É incorreto e antiético afirmar no relatório: "Lucas 
tem TDAH". O nosso diagnóstico é psicopedagógico, focado no processo de aprendizagem, 
e o nosso papel é levantar hipóteses e integrar uma equipe multidisciplinar, respeitando o 
campo de saber de cada profissional. 

 

Ética profissional e o projeto de vida do 
psicopedagogo: Desafios do cotidiano, supervisão de 
casos e caminhos para a educação continuada 

O Código de Ética da Psicopedagogia: Os pilares da prática responsável 

A atuação psicopedagógica lida com o que há de mais precioso: a subjetividade, os sonhos 
e as angústias de um ser humano em seu processo de se tornar aprendiz. Tal 
responsabilidade exige que nossa prática seja balizada por princípios claros que garantam a 
segurança, o respeito e a dignidade de nossos aprendentes e suas famílias. No Brasil, o 



principal documento que norteia nossa conduta é o Código de Ética do Psicopedagogo, 
elaborado pela Associação Brasileira de Psicopedagogia (ABPp). Conhecê-lo e aplicá-lo 
não é uma opção, mas um dever. 

Vamos analisar alguns de seus pilares e suas implicações práticas: 

●​ O Sigilo Profissional: Este é, talvez, o princípio mais sagrado da nossa área. O 
Artigo 1º, alínea c, do código é claro sobre a obrigação de "manter sigilo profissional, 
preservando as informações, as imagens e a identidade dos clientes ou pacientes". 
Isso significa que tudo o que é dito, revelado ou observado dentro do setting 
terapêutico é confidencial. Na prática, isso se traduz em desafios cotidianos. Imagine 
a seguinte cena: você, psicopedagogo, encontra no supermercado a mãe de um de 
seus aprendentes, que, em voz alta e animada, começa a contar para uma amiga 
em comum sobre os progressos do filho nas suas sessões. Sua postura ética nesse 
momento é crucial. Você deve, de forma educada, mas firme, interromper a 
conversa, dizendo algo como: "Fico muito feliz em saber que estão satisfeitos, [nome 
da mãe]. No entanto, por uma questão de respeito e sigilo ao seu filho, prefiro que 
conversemos sobre a evolução dele em nosso próximo encontro no consultório, que 
é o ambiente adequado para isso". Essa atitude protege o seu paciente e educa a 
família sobre a importância da confidencialidade. 

●​ Os Limites da Atuação: O psicopedagogo é um especialista na aprendizagem, mas 
não é especialista em tudo. O Artigo 2º nos lembra da importância de atuar em 
equipe multidisciplinar, respeitando o campo de saber de outros profissionais. 
Quando suspeitamos de questões que extrapolam nossa competência, nosso dever 
ético é encaminhar. Se observamos em um cliente sinais significativos de um 
transtorno de ansiedade generalizada, não podemos "tratar a ansiedade". Devemos, 
no nosso relatório e em conversa com os pais, registrar nossas observações e 
sugerir o encaminhamento para um psicólogo ou psiquiatra. A ética reside em 
reconhecer os limites do próprio saber e em colaborar com outros profissionais em 
benefício do aprendiz. 

●​ A Publicidade e a Promessa de Cura: O Capítulo V do código aborda a 
publicidade profissional. É antiético fazer promessas de resultados rápidos ou 
garantidos. Anúncios como "Resolva a dificuldade de leitura do seu filho em 3 
meses" ou "A cura definitiva para a dislexia" são enganosos e desrespeitam a 
complexidade de cada caso. A publicidade ética foca nas qualificações do 
profissional, em sua abordagem de trabalho e nos serviços que oferece, sem criar 
falsas esperanças. Nossa responsabilidade é oferecer o melhor processo de 
intervenção possível, mas o resultado final depende de uma miríade de fatores, 
muitos dos quais estão fora do nosso controle. 

A supervisão como espaço de aprendizagem e cuidado: Por que o 
terapeuta também precisa de terapia 

Nenhum psicopedagogo, por mais experiente que seja, deveria caminhar sozinho. A 
supervisão clínica é um componente indispensável para uma prática saudável e eficaz. 
Trata-se de um encontro regular (semanal, quinzenal) com um profissional mais experiente, 
o supervisor, para discutir os casos em atendimento. A supervisão tem uma dupla função 
vital. 



A primeira é a função pedagógica. O supervisor, com seu olhar externo e sua bagagem 
teórica e prática, nos ajuda a enxergar aspectos do caso que não estávamos vendo. Ele nos 
provoca a pensar, a revisitar nossas hipóteses, a conectar a teoria com a prática e a 
imaginar novas estratégias de intervenção. Ele é o espelho que reflete nossos pontos 
cegos. Considere um psicopedagogo que está "empacado" em um caso, sentindo que 
nenhuma de suas estratégias funciona. Na supervisão, ao narrar o caso, o supervisor pode 
fazer uma pergunta simples como "E como é a relação dessa criança com o pai?", que abre 
um campo de investigação inteiramente novo e que o profissional, imerso no dia a dia, não 
havia considerado com a devida profundidade. 

A segunda função, igualmente importante, é a de cuidado com o terapeuta. Ao lidarmos 
com as angústias de nossos aprendentes, é inevitável que eles despertem em nós nossos 
próprios sentimentos e angústias. Esse fenômeno é chamado de contratransferência. 
Podemos sentir uma simpatia imensa por uma criança, ou uma irritação profunda por outra. 
Podemos nos sentir impotentes, frustrados ou até mesmo entediados. A supervisão é o 
espaço seguro para que possamos falar sobre esses sentimentos sem sermos julgados. 
Imagine que um profissional se sente extremamente irritado com um adolescente opositor e 
desafiador. Ele pode começar a pensar que é um mau profissional. Na supervisão, ele pode 
explorar essa irritação. Será que a atitude do adolescente o lembra de um conflito de sua 
própria adolescência? Será que ele está levando a oposição para o lado pessoal, em vez de 
entendê-la como um mecanismo de defesa do paciente? O supervisor ajuda o profissional a 
separar o que é seu do que é do outro, garantindo que suas questões pessoais não 
interfiram negativamente na condução do caso. Buscar supervisão não é um sinal de 
fraqueza ou incompetência; pelo contrário, é a marca de um profissional ético e 
comprometido com a qualidade de seu trabalho e com seu próprio bem-estar. 

Os desafios éticos do cotidiano: Navegando em situações complexas 

Para além das grandes diretrizes do código, a vida profissional é feita de "zonas cinzentas", 
situações cotidianas que nos exigem um raciocínio ético apurado. 

●​ O Pedido Informal: A coordenadora da escola, com quem você tem uma boa 
relação, te liga e diz: "Oi, [seu nome], só queria saber rapidinho como está indo o 
Lucas, ele tem melhorado?". A resposta ética, mesmo que pareça rígida, é a única 
possível: "Olá, [nome da coordenadora], agradeço sua preocupação. Fico feliz em 
colaborar com a escola, mas para que eu possa passar qualquer informação sobre o 
Lucas, preciso de uma autorização formal assinada pelos pais dele. Se eles 
autorizarem, podemos marcar uma reunião para conversar com calma". 

●​ O Convite para a Festa: A família de um paciente, extremamente grata pelo seu 
trabalho, te convida para a festa de aniversário da criança. É uma situação delicada. 
Embora a intenção seja a melhor possível, aceitar o convite pode borrar as fronteiras 
da relação terapêutica. O setting é profissional, e nossa relação com a criança é a 
de terapeuta, não de amigo da família. A participação em eventos sociais pode gerar 
confusão de papéis e, paradoxalmente, dificultar o processo terapêutico. A recusa 
deve ser gentil, mas clara: "Fico imensamente honrado e feliz com o convite! 
Significa muito para mim. No entanto, para mantermos nosso trabalho focado e 
profissional, não costumo participar de eventos sociais com as famílias dos meus 



aprendentes. Mas, por favor, dêem um abraço apertado nele por mim e digam que 
lhe desejo tudo de melhor!". 

●​ O Momento da Alta: Um dos desafios éticos mais sutis é saber quando encerrar 
uma intervenção. O nosso objetivo final é sempre a autonomia do aprendiz. 
Prolongar um tratamento desnecessariamente, por apego ao paciente ou por 
questões financeiras, é antiético. A "alta" deve ser um processo conversado com a 
criança e com a família, quando se percebe que os objetivos iniciais do PEI foram 
alcançados e que eles agora possuem ferramentas para caminhar sozinhos. A porta, 
claro, fica sempre aberta para retornos futuros, se necessário. 

A educação continuada como projeto de vida: O compromisso com o 
não-saber 

Por fim, o maior compromisso ético que um psicopedagogo pode assumir é com sua própria 
evolução. A Psicopedagogia é um campo vivo, que bebe na fonte de áreas como a 
neurociência, a psicologia e a pedagogia, que estão em constante transformação. Um 
profissional que se contenta com o diploma de sua especialização rapidamente se torna 
obsoleto. A educação continuada não é um luxo, mas uma obrigação. 

Este projeto de vida profissional pode se dar por muitos caminhos: 

●​ Pós-graduações: Aprofundar-se em áreas específicas como Neuropsicologia, 
Psicomotricidade, Análise do Comportamento Aplicada (ABA) ou Educação 
Inclusiva. 

●​ Grupos de Estudo: Reunir-se periodicamente com outros colegas para ler e discutir 
livros e artigos científicos. Essa troca enriquece a prática de todos os participantes. 

●​ Congressos e Seminários: Estar presente nos grandes eventos da área é 
fundamental para conhecer as últimas pesquisas, aprender novas técnicas e fazer 
networking com outros profissionais. 

●​ Leitura Crítica: Desenvolver o hábito de ler artigos científicos de fontes confiáveis, 
indo além dos resumos e das publicações em redes sociais. 

Acima de tudo, a postura ética fundamental é o compromisso com o não-saber. O 
profissional que acredita já saber tudo é o mais perigoso, pois ele deixa de escutar, de se 
surpreender e de aprender com seu próprio paciente. O verdadeiro psicopedagogo é aquele 
que, munido de toda a sua bagagem teórica e técnica, se aproxima de cada novo aprendiz 
com a humildade de quem sabe que está diante de um universo único e complexo. Ele está 
aberto a questionar suas próprias certezas e a aprender com cada caso, em cada sessão. É 
essa curiosidade insaciável, essa paixão por decifrar os enigmas da aprendizagem e essa 
dedicação ao estudo contínuo que definem não apenas um bom profissional, mas um 
psicopedagogo cujo trabalho, de fato, transforma vidas. 
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